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A proposta de estabelecimento de um Santuário de Baleias no Atlântico Sul foi novamente 
apresentada pelo Brasil à Comissão Internacional da Baleia (CIB) durante sua 57ª Sessão, em 
Ulsan, Coréia do Sul. Essa é a quinta vez que o Brasil apresenta essa proposta, tendo sempre 
obtido a maioria simples de votos. 

   Essa maioria simples ainda não propicia a consecução do Santuário, mas  representa 
vitória da ação diplomática do Brasil e dos co-patrocinadores, Argentina e África do Sul, em prol 
do objetivo de conservação dos grandes cetáceos.   

   A criação do Santuário visa a otimizar o manejo não letal dos estoques baleeiros, com 
benefícios para a pesquisa científica benigna; para desenvolvimento do turismo de observa-
ção de baleias, fonte de criação de empregos e geração de renda; para a educação ambiental;  
para a projeção,  no plano regional a longo prazo, de medidas de conservação; e para a conse-
cução dos objetivos expressos no Artigo 65 da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do 
Mar, que estabelece que os Estados devem cooperar com vistas a assegurar a conservação, 
gestão e estudo dos cetáceos, através das organizações internacionais apropriadas. 

 A defesa do Santuário é a defesa do direito das comunidades costeiras dos países do 
Atlântico Sul de beneficiarem-se do uso não letal dos grandes cetáceos.  Na América do Sul, 
Brasil, Uruguai, Argentina, além do Chile e Equador já praticam o turismo de observação de 
baleias, um mercado que apresenta um grande potencial de crescimento.  

  Em maio de 2005, o Fundo Mundial para o Bem-Estar dos Animais (IFAW) divulgou uma 
pesquisa sobre o crescimento do turismo de observação de baleias na Nova Zelândia,  que foi 
de 11% ao ano  de 1998 a 2004. Em estudo anterior, de escopo mais abrangente, datado de 
2001, foram contabilizadas, em 1998, 492 comunidades de 87 países e territórios que pratica-
vam essa atividade, movimentando a cifra anual de mais de US$ 1 bilhão. 

 
  A CIB vem debatendo um “Sistema de Manejo Revisto” (RMS), tema que tem acirrado a 

divisão entre países conservacionistas e aqueles favoráveis ao uso sustentável. Nesse contex-
to, a defesa do santuário do Atlântico Sul constitui-se na defesa dos Santuários como ferramen-
tas de manejo não letal, inclusive para sensibilizar a opinião pública quanto à necessidade de 
coibir abusos de prerrogativas previstas na Convenção Baleeira de 1946, por parte daqueles 
que se negam a admitir que o século XXI não tolerará a reversão à situação anterior à adoção 
da moratória à caça comercial em 1985. 

Essa é mais uma razão para que o Brasil reitere sua defesa da criação do Santuário do 

APRESENTAÇÃO



Atlântico Sul para, além dos objetivos acima apontados, “salvaguardar para as gerações futu-
ras os grandes recursos naturais representados pelos estoques baleeiros”,  nos termos da Con-
venção Baleeira de 1946. 

  Finalmente, registro que a proposta aqui publicada, foi submetida à apreciação do Comi-
tê Científico e o de Conservação da CIB e contou, no melhor espírito de cooperação internacio-
nal,  com a inestimável coordenação e contribuição de cientistas do Brasil, Argentina, Uruguai, 
África do Sul e Austrália, merecedores do apreço e gratidão daqueles que, como eu, acreditam 
que a conservação dos grandes cetáceos é essencial para o desenvolvimento sustentável.  

Brasília, 12 de agosto de 2005.

Maria Teresa Mesquita Pessôa
Comissária do Brasil na CIB
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Durante a 50ª Reunião da Comissão Inter-
nacional da Baleia, realizada no Sultanato de Omã 
em 1998, o Brasil afirmou sua intenção em propor a 
criação de um Santuário de Baleias no Oceano Atlân-
tico Sul. Desde aquele encontro, aconteceram muitas 
reuniões para garantir que o Santuário proposto fosse 
social, econômica e cientificamente útil para os povos 
dos Estados costeiros da região e contemplasse o 
maior número possível de interesses regionais. Uma 
proposta para um Santuário de Baleias no Oceano 
Atlântico Sul foi então feita pelos Governos do Brasil 
e Argentina, com o apoio da África do Sul juntamente 
com muitos co-patrocinadores, durante as 53ª, 54ª, 
55ª, 56ª e 57ª reuniões da CIB (respectivamente em 
Hammersmith, Reino Unido, em 2001; Shimonoseki, 
Japão, em 2002; Berlim, Alemanha, em 2003; Sorren-
to, Itália, em 2004; e Ulsan, Coréia do Sul, em 2005), 
obtendo em todas estas ocasiões a maioria de votos 
a favor da proposta. Sua implementação, entretanto, 
exigiria obter ¾ dos votos válidos, algo que os países 
baleeiros ainda conseguem impedir. Este documento 
é uma versão revista da proposta e resume os argu-
mentos que justificam a criação do Santuário (aqui 
apresentado como o “Santuário de Baleias do Oceano 
Atlântico Sul” - SBAS).  Essa proposta foi revista em 
maio de 2005 para incluir comentários feitos por re-
presentantes de Governos e do Comitê Científico da 
CIB, assim como por muitos cientistas independentes 
e administradores de recursos naturais da região. 

O artigo V da Convenção Internacional para a 
Regulamentação da Caça à Baleia (ICRW, da sigla 
em Inglês) contém cláusulas de acordo com as quais 
a Comissão Internacional da Baleia (CIB) deve emen-
dar seu Regulamento, através da adoção de normas 
relativas à conservação e uso de baleias e produtos 
derivados de baleias, incluindo a designação de áreas 

de Santuários. Essas áreas podem ser usadas para 
uma série de propósitos, principalmente aqueles liga-
dos à pesquisa, manejo e conservação de baleias.

Até o momento, a CIB adotou três Santuários 
para baleias, sendo que dois dos quais ainda estão 
em vigor. Em 1948, em sua primeira reunião, a Co-
missão sugeriu que partes das áreas administrativas 
I e VI da CIB, nomeadas santuários em 1938 pela 
Conferência Internacional de Caça à Baleia realizada 
em Londres deveriam manter esse status. O então 
chamado “Santuário” tinha como objetivo proteger 
baleias em parte de suas áreas de alimentação na 
Antártica, que não tinham sido previamente submeti-
das à caça oceânica de baleias. Seus limites incluíam 
o Oceano Sul ao sul de 40ºS, entre 70ºW e 160ºW. 
Este Santuário foi mantido até 1955.

Em 1979, na 31ª Reunião Anual da CIB, a Re-
pública de Seychelles propôs a criação de um San-
tuário no Oceano Índico. Ele foi aprovado no mesmo 
ano e foi criado inicialmente por um período de dez 
anos. O Santuário do Oceano Índico foi renovado em 
1989 por mais três anos e indefinidamente em 1992, 
e foi submetido a uma nova revisão em 2002, quan-
do uma proposta de cancelamento foi rejeitada pela 
Comissão, e permanece, portanto, em vigor por um 
período de tempo indefinido. Ele abrange as águas 
do Hemisfério Norte da costa da África - incluindo 
os Mares Vermelho e Árabe e o Golfo de Omã - até 
100ºE; e as águas do Hemisfério Sul ao norte de 40º 
S,  de 20ºE a 130ºE.

Um terceiro Santuário de Baleias foi proposto 
pelo Governo Francês na 44ª Reunião Anual da CIB 
em 1992, abrangendo as águas do Oceano Austral 
do continente antártico até os limites aproximados da 

01. INTRODUÇÃO E HISTÓRICO
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Convergência Antártica. Ele foi denominado Santuário 
do Oceano Austral e foi adotado pela Comissão du-
rante a 46ª Reunião Anual em 1994. Esse Santuário 
será revisto a cada intervalo de dez anos e inclui as 
águas do Hemisfério Sul de 40ºS, 50ºW em direção 
leste a 20ºE, depois em direção sul a 55ºS, para leste 
até 130ºE, norte a 40ºS, daí para leste até 130ºW, 
novamente sul até 60ºS, leste até 50ºW e finalmente 
para o norte até o ponto inicial. 

O Oceano Atlântico Sul tem sido palco da 
matança irresponsável da maioria das espécies de 
grandes baleias, não somente pela caça costeira 
de baleias que teve início na época da colonização 
européia, mas em décadas mais recentes pela caça 
feita por frotas oceânicas estrangeiras, vindas de 
países muito distantes dos interesses legítimos das 
nações do Atlântico Sul no tocante à gestão dos re-
cursos representados pelas baleias. Algumas dessas 
frotas habitualmente capturaram espécies protegidas 
e desrespeitaram as regulamentações feitas pela 
própria CIB, conseqüentemente causando danos pro-
gressivos a espécies e populações e impedindo até 
hoje uma avaliação adequada dos impactos da caça 
oceânica de baleias no contexto regional.

A proposta de um Santuário do Atlântico Sul 
visa reafirmar os interesses de conservação à luz da 
crescente e altamente qualificada contribuição regio-
nal à pesquisa, e do inegável interesse econômico de 
muitos países da região no desenvolvimento do uso 
sustentável não-letal de baleias, particularmente a 
observação turística desses animais. Essa indústria 
representa o uso perfeitamente viável dos recursos 
de baleias, e que tem necessidade urgente de bases 
científicas mais sólidas para sua administração. 

É importante observar que cientistas sul-ameri-
canos têm destacado a importância de se aumentar a 
proteção a mamíferos marinhos em áreas de Santu-
ário especialmente definidas, em particular aquelas 
áreas afastadas da costa que abrangem porções 
significativas de bacia oceânica.

Desde a criação da Convenção Internacional 
para a Regulamentação de Caça da Baleia em 1946, 
a perspectiva mundial com relação à conservação 
e manejo adequado de recursos naturais em geral, 
e recursos marinhos em particular, tem evoluído 
dramaticamente. Em particular, durante as últimas 
duas décadas, várias convenções internacionais têm 
incluído novas normas e conceitos para a gestão 
dos oceanos. É, portanto, uma condição sine qua 
non para o manejo adequado das baleias que essas 
regras sejam levadas em consideração.

A Convenção das Nações Unidas para o Direito 
do Mar foi aberta à adesão em 1982 e entrou em 
vigor em 1994. Esse novo regime lida com todos os 
assuntos relacionados a oceanos e mares, e cria 
regras para regular os seus usos. A Convenção tam-
bém estabelece um marco para o desenvolvimento 
de medidas de manejo e conservação dos recursos 
marinhos e pesquisa científica, tanto dentro da Zona 
Econômica Exclusiva (ZEE) de um Estado como em 
alto mar.

A Seção 12 da Convenção sobre o Direito do 
Mar traz os marcos para a proteção e preservação de 
ecossistemas marinhos. Essas cláusulas são aplicá-
veis a indústrias de pesca em escala global. Todos os 
Estados são obrigados a tomar medidas de proteção 
do meio ambiente marinho e a prevenir, reduzir e 
controlar a poluição do mar (Artigos 192 e 194). As 
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cláusulas relacionadas à proteção e preservação do 
meio ambiente marinho enfatizam a importância da 
cooperação entre os Estados e a necessidade de 
fiscalizar as atividades por eles autorizadas ou a que 
se dediquem, para determinar se tais atividades são 
passíveis de causar impactos negativos relevantes 
no ecossistema marinho e seus vários componentes 
(Artigo 204(2)).

É requerido dos Estados-Partes o estabeleci-
mento de medidas para a conservação e o manejo de 
recursos marinhos vivos em cada ZEE. Essas medi-
das devem levar em consideração inter alia os efeitos 
da captura de espécies-alvo sobre as espécies a elas 
associadas ou delas dependentes, enquanto devem 
ao mesmo tempo garantir que os recursos vivos não 
serão ameaçados por um excesso de captura (Artigos 
61(2) & (4)). Além disso, a Convenção abrange espé-
cies migratórias, mamíferos marinhos, e populações 
de espécies anádromas e catádromas para garantir 
que essas espécies sejam conservadas e manejadas 
em seus Estados de origem e áreas exteriores (Arti-
gos 64-67). Sobre os mamíferos marinhos, o status 
especial desses animais é reconhecido pelas cláu-
sulas do Artigo 65, reafirmando o direito de Estados 
costeiros para adotarem medidas de conservação 
estritas com relação ao seu manejo.

Todos os Estados são obrigados a criar medi-
das de conservação de recursos vivos em alto-mar 
e, conseqüentemente, os Estados devem cooperar e 
estabelecer ações de coordenação regional ou sub-
regional, conforme apropriado para promover esse 
objetivo.

A Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB) foi assinada em 5 de junho de 1992 no Rio de 

Janeiro, e entrou em vigor em 23 de dezembro de 
1993. Ela foi criada para assegurar uma colaboração 
internacional para a conservação e o uso ecologica-
mente sustentável da biodiversidade. A Convenção 
se aplica a toda a biodiversidade terrestre e marinha, 
e determina medidas para a conservação da biodi-
versidade como uma obrigação de todas as Partes 
Contratantes. Medidas gerais para a conservação da 
biodiversidade e a garantia de um desenvolvimento 
ecologicamente sustentável incluem o desenvolvi-
mento de estratégias, planos ou programas nacionais 
que devem refletir inter alia os princípios estabe-
lecidos na Convenção (Artigo 6(a)). A Convenção 
também estimula as Partes a integrarem políticas e 
estratégias de conservação da biodiversidade com 
planos setoriais e intersetoriais (Artigo 6(b)).

As medidas destacadas para a conservação in 
situ da biodiversidade abrangem certos assuntos-cha-
ve. Esses incluem inter alia áreas protegidas, ecos-
sistemas e habitats. Sobre áreas protegidas e ecos-
sistemas, a Convenção impõe inter alia as seguintes 
obrigações a todas as Partes Contratantes:

• Estabelecer um sistema de áreas protegidas para 
conservar a diversidade biológica;

• Desenvolver diretrizes para a seleção, estabeleci-
mento e gestão de áreas protegidas;

• Regulamentar e administrar recursos biológicos 
importantes para a conservação da diversidade 
biológica, dentro ou fora de áreas protegidas;

• Promover o desenvolvimento ecologicamente 
sustentável em áreas adjacentes às áreas protegi-
das a fim de proteger essas áreas e complementar 
áreas protegidas; (ênfase adicionada)

• Reabilitar e restaurar ecossistemas degradados, 
inter alia mediante o desenvolvimento e implemen-
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tação de planos e estratégias de gestão; e
• Promover a proteção in situ de ecossistemas, 

habitats naturais e a manutenção de populações 
viáveis das espécies.

As Partes devem regular e administrar os 
processos de risco que afetem ou possam provocar 
um impacto negativo na diversidade biológica (Artigo 
8(l)). 

Ainda com relação à CDB, A Declaração Minis-
terial de Jacarta sobre a Implementação da Conven-
ção sobre Diversidade Biológica (conhecido como o 
Mandato de Jacarta sobre Biodiversidade Costeira 
e Marinha) foi instituído durante a segunda reunião 
da Conferência das Partes da CDB, que aconteceu 
em Jacarta em novembro de 1995, como resultado 
da identificação, pela Conferência, da biodiversidade 
marinha e costeira como assunto de alta prioridade. 
O Mandato de Jacarta essencialmente reafirma a 
importância da conservação e o uso ecologicamente 
sustentável da biodiversidade marinha e costeira e 
solicita que a CDB inicie o desenvolvimento e a im-
plementação imediatos de ações sobre esse assunto. 
O Mandato especificamente correlaciona a conserva-
ção, o uso da biodiversidade e atividades de pesca, e 
estabelece um novo consenso global sobre a impor-
tância da diversidade biológica marinha e costeira. 

Na 7ª Reunião das Partes da Convenção de 
Bonn sobre Espécies Migratórias (CMS) em 2002, as 
baleias fin, sei e cachalote foram listadas nos Apên-
dices I e II, e as baleias minke antártica, de Bryde e 
franca pigméia no Apêndice II da Convenção. Essas 
listagens indicam que a CMS também identificou 
a necessidade de dar maior proteção a essas seis 
espécies e seus habitats, áreas de reprodução e rotas 

migratórias.
É importante observar que a opinião de que 

instrumentos internacionais, como a convenção fun-
dadora da CIB, devem ser interpretados e aplicados 
dentro do marco de todo o sistema legal em vigor 
no momento de sua interpretação é fundamentada, 
inter alia, por casos levados ao Tribunal Internacional 
de Justiça, que já em 1997 se referiu à existência 
da obrigação dos Estados de levar em consideração 
princípios ambientais em evolução quando aplicando 
instrumentos internacionais existentes.
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O Atlântico Sul é um sistema dinâmico, onde 
acontecem partes vitais dos ciclos biológicos de 
muitas espécies de baleias. Esses ciclos são determi-
nados por importantes características oceanográficas 
presentes na bacia oceânica. 

O Sistema Benguela é a característica oceâ-
nica predominante na costa oeste da África do Sul. 
Ele pode ser classificado como a corrente da fronteira 
leste do Oceano Atlântico Sul, e é caracterizada por 
águas frias de superfície e alta produtividade biológi-
ca. Essa produtividade é conseqüência do upwelling 
provocado pelo vento, no qual os ventos dominantes 
do sul levam as águas de superfície na direção norte 
e para longe da costa, fazendo com que águas de 
profundidade mais frias subam para substituí-las. 
Essas águas mais profundas trazem consigo uma 
riqueza de nutrientes, que quando expostos à luz 
do sol dão a condição ideal para o crescimento do 
fitoplâncton. Esse, por sua vez, é a base para a proli-
feração massiva de zooplâncton, cardumes de peixes 
e um grande número de predadores. A velocidade da 
movimentação para a superfície não é uniforme ao 
longo de toda a costa africana, e duas dessas áre-
as de upwelling maciço ocorrem nas proximidades 
da Cidade do Cabo. A primeira é o litoral oeste da 
Península do Cabo e a segunda é o Cabo Columbine, 
o pontal mais ao oeste da costa ocidental do Cabo. 
Desses centros de movimentação para a superfície, 
uma grande quantidade de água fria se estende em 
cunhas nas direções norte e oeste, criando habitats 
preferenciais para um grande número de espécies 
marinhas.

A Corrente de Angola forma a seção leste 
de um grande giro ciclônico no Golfo da Guiné. Na 
camada mais alta (0 - 100 m de profundidade), ele 

parece ser formado principalmente pelo lado sul da 
Contracorrente Equatorial Sul e por águas girando na 
direção sul desde o ramo norte da Corrente de Ben-
guela. O fluxo de águas originárias do norte do Equa-
dor é apenas moderado. No entanto, em camadas 
abaixo dos 100m, as águas do norte se tornam mais 
importantes para a alimentação da Corrente de Ango-
la. A corrente é um fluxo rápido, estreito e estável que 
alcança entre 250-300 m de profundidade e cobre 
as regiões da plataforma e da borda continentais, e 
demonstra uma variação sazonal bastante marcada. 
A aproximadamente 15°S, a Corrente de Angola, indo 
na direção sul, converge com a Corrente de Benguela 
indo na direção norte para formar a Frente Angola-
Benguela. Esta Frente demarca as águas quentes, 
pobres em nutrientes da Corrente de Angola e as 
águas frias, ricas em nutrientes da Corrente de Ben-
guela, criando uma zona de transição entre o ecossis-
tema tropical no norte e o ecossistema de upwelling 
no sul. Essa transição é tipicamente caracterizada na 
superfície por uma diminuição de temperatura, che-
gando a 4°C para cada grau de latitude.

A Corrente Equatorial Sul (CES) é uma corrente 
larga, fluindo em direção a oeste, que se estende da 
superfície até uma profundidade de 100m. Seu limite 
ao norte é geralmente em torno de 4°N, enquanto o 
limite sul é geralmente entre 15-25°S, dependendo 
principalmente da localização longitudinal e da época 
do ano. A Corrente de Benguela, relativamente mais 
fria, flui na direção norte para alimentar o lado sul da 
CES. A CES flui na direção oeste rumo à plataforma 
continental brasileira e se bifurca no Cabo São Ro-
que, próximo a 16°S,  com um ramo - o mais forte dos 
dois - indo para o norte formando a Corrente do Norte 
do Brasil (CNB) e o outro lado, mais fraco, indo para 
o sul como a Corrente do Brasil. Algumas das águas 

02. OCEANO ATLÂNTICO SUL: UMA BREVE VISÃO



14 ATLÂNTICO SUL: UM SANTUÁRIO DE BALEIAS

da CNB alimentam a Contracorrente Equatorial Norte, 
que por sua vez ajuda a alimentar o ramo norte da 
CES. Ela se divide sazonalmente próximo à extremi-
dade oeste do Brasil, onde as velocidades residuais 
ao longo da costa são em sentido norte durante a 
metade do ano (tendo seu pico durante maio e junho) 
e em direção sul durante a outra metade do ano. 

A Corrente do Brasil é a corrente da fronteira 
oeste que carrega águas quentes subtropicais, fluindo 
ao longo da costa do Brasil de aproximadamente 9°S 
a aproximadamente 38°S, e é geralmente limitada 
aos 600m mais superfíciais da coluna de água. Ela se 
separa ligeiramente da costa perto dos 12°S, onde a 
plataforma continental se torna mais larga. Perto de 
20° 30’S, a corrente encontra a dorsal Vitória-Trinda-
de, uma cadeia de montanhas marinhas onde ela flui 
através da passagem costeira, e não pelas passa-
gens mais ao leste. Nessa região, um giro ciclônico 
na direção da Corrente do Brasil, centrado próximo a 
17°S e 34°O, tem sido observado e atribuído a ramos 
mais austrais da Corrente Sul Equatorial, que são 
refletidos para o norte por essa mesma cadeia de 
elevações do fundo marinho.

A Corrente das Malvinas é um braço da Cor-
rente Circumpolar e flui na direção norte ao longo 
da plataforma continental da Argentina até alcançar 
a Corrente do Brasil distante da costa e ao norte do 
estuário do rio da Prata. O fluxo combinado das duas 
correntes provoca uma forte região frontal termo- 
halina, chamada Confluência Brasil-Malvinas, na 
qual a Corrente do Brasil se divide em dois ramos, 
um na direção norte formando uma célula de recir-
culação, enquanto o outro continua na direção sul e 
desvia para o norte próximo a 45°S, tornando-se a 
Corrente do Atlântico Sul. As condições de circulação 
variam significativamente, e evidências mais recentes 

Figura 1. Principais correntes influenciando processos ecológicos e 
a biodiversidade no Oceano Atlântico Sul

mostram que essas variações estão provavelmente 
relacionadas a anomalias meteorológicas.

Apesar de uma detalhada descrição biogeo-
gráfica do Atlântico Sul estar além do objetivo deste 
documento, vale a pena observar que a biogeografia 
do Oceano Atlântico Sul é altamente influenciada por 
essas importantes correntes (e conseqüentemente a 
definição das dez zonas biogeográficas ali reconheci-
das está fortemente relacionada a elas), assim como 
a distribuição das espécies de cetáceos. No entanto, 
as razões para algumas preferências de habitat (por 
exemplo, algumas áreas de reprodução costeiras de 
espécies migratórias) ainda são desconhecidas.
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O Santuário de Baleias do Atlântico Sul propos-
to neste documento contém exemplos de:

I)  Populações que foram dizimadas pela caça mas 
que se encontram atualmente em fase de recupe-
ração, como por exemplo a baleia franca austral e 
a baleia jubarte;

II) Populações que foram dizimadas e cuja situação 
é desconhecida, p. ex. baleias fin e sei;

III) Populações que foram dizimadas e para as quais 
há evidência de pouca recuperação, por exemplo 
a população de baleias azuis que freqüentavam a 
região das ilhas Geórgias do Sul e aquelas caça-
das no nordeste do Brasil até a década de 1960;

IV) Populações como as das baleias minke antárti-
cas, sobre as quais existem pouquíssimos dados 
recentes, que não possuem estimativas atuais de 
população e cujas tendências permanecem sob 
avaliação;

V) Populações cujas estimativas e situações atuais 
são absolutamente desconhecidas, por exemplo: 
baleia-franca-pigméia, todas as baleias bicudas, 
várias espécies de golfinhos.

 
O Santuário proposto daria proteção integral 

contra a matança comercial a espécies e populações 
em todas as cinco categorias listadas acima.

Todas as grandes espécies de baleias, com 
exceção da baleia-franca-pigméia, foram exploradas 
pela caça comercial no Oceano Atlântico Sul. Elas 
foram capturadas tanto em áreas de alimentação 
como em áreas de reprodução. Cada espécie de ba-

leia sofreu diferentes graus de explotação, e algumas 
foram severamente reduzidas em suas populações. 
Entre os séculos XVII e XIX, baleias francas, jubartes 
e cachalotes foram capturadas por baleeiros ao leste 
da costa sul-americana e a sudoeste da costa africa-
na. As espécies mais rápidas - azul, fin, sei, Bryde e 
minke – ficaram vulneráveis à caça após a introdução 
de técnicas modernas (como o arpão lançado por 
canhão e barcos a vapor). 

Na Antártida (área de alimentação), baleias fo-
ram capturadas e processadas tanto por estações em 
terra estabelecidas em ilhas subantárticas como por 
frotas pelágicas e navios-fábrica, enquanto em águas 
tropicais e temperadas (áreas de reprodução) elas 
eram principalmente processadas em estações em 
terra, apesar de alguns navios-fábrica terem operado 
na área.

As principais estações baleeiras continentais 
operando no Atlântico Sul foram, na América do Sul, 
as de Cabo Frio e Costinha no Brasil, empresas nipo-
brasileiras; e, na África, Cabo Lopez no Gabão; Lobi-
to, Baía do Elefante, Mossamedes, Porto Alexandre e 
Baía dos Tigres em Angola; Baía Walvis e Luderitz na 
Namíbia; Baía Saldanha (Donkergat e Salamander) e 
Hangklip na África do Sul.

Em águas antárticas, as principais espécies 
perseguidas foram as baleias azuis, fin, sei, jubarte e 
minke. Em áreas tropicais/subtropicais de caça (e re-
produção) nas costas oeste africana e leste sul-ame-
ricana, as espécies atingidas foram as baleias franca, 
azul, fin, jubarte, sei, Bryde, minke e cachalote.

É importante observar que o Atlântico Sul foi 
uma região intensamente visada por caçadores de 

03. BALEIAS E CAÇA À BALEIA NO ATLÂNTICO SUL
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baleia ‘piratas’ ou ilegais; seu exemplo mais gritante é 
possivelmente o massacre de baleias francas (já en-
tão muito ameaçadas de extinção) por frotas oceâni-
cas, e que continuou até a década de 1970, causando 
um dano significativo à recuperação dessa espécie.

Entre 1960/61 e 1967/68, na área do Santuário 
proposto, cerca de 1300 baleias francas foram mortas 
por frotas soviéticas nas áreas distantes da costa na 
América do Sul, e cerca de 330 a sudeste do Atlânti-
co, ao norte de 40°S. Outras grandes baleias foram 
também alvo de capturas excessivas e não-docu-
mentadas pelas mesmas frotas. A extensão do dano 
às espécies/populações e implicações para o futuro 
dessas populações no Atlântico Sul ainda estão sob 
investigação.

 
Os efeitos da caça costeira às baleias em 

partes do Atlântico Sul, como já foi observado, são 
também desconhecidos; e no Brasil pelo menos as 
baleias francas e jubartes foram mortas em números 
ainda indeterminados no século XX por estações 
de caça costeiras que, embora operando em escala 
artesanal, podem ter causado grave dano a popula-
ções reprodutivas. Também é conhecido o fato de as 
estações em terra terem caçado baleias francas no 
Uruguai, e lá igualmente há dados escassos sobre a 
verdadeira escala dessas operações.

Espécies de Cetáceos no Atlântico Sul: 
Status do Conhecimento Atual

Nada menos que 54 espécies de cetáceos ha-
bitam as águas do Oceano Atlântico Sul. Sete dessas 
espécies (as baleias azul, fin, sei, minke anã, minke 
antártica, jubarte e franca) são altamente migratórias 

e se alimentam nos mares antárticos e subantárticos 
durante o verão e se reproduzem em águas tropicais, 
subtropicais e temperadas no inverno e primavera. 

Duas dessas espécies, a baleia de Bryde e a 
franca pigméia, apresentam uma distribuição mais 
limitada e um padrão de migração menos marcado. 
A baleia de Bryde habita apenas águas tropicais e 
subtropicais até 40ºS e a franca pigméia vive apenas 
em águas temperadas aproximadamente entre 30ºS 
e 50ºS. Diferentes formas de baleias de Bryde foram 
identificadas em regiões próximas e distantes da 
costa continental e há evidência que populações no 
Oceano Atlântico pertencem à unidades taxonômicas 
diferentes das que habitam os oceanos Pacífico Sul e 
Índico.

O cachalote, membro da subordem das baleias 
com dentes, habita águas oceânicas de ambientes 
tropicais a polares. Grupos em fase de reprodução 
se restringem a águas tropicais/subtropicais ao norte 
de 40ºS, mas machos adultos podem migrar para 
mais perto do continente antártico. Há também muitas 
espécies menores cuja distribuição abrange águas 
internacionais e outras com distribuição distante da 
costa e desconhecida, mas cuja presença freqüente 
em águas internacionais é bastante provável devido a 
suas características biológicas.

Um anexo a este documento apresenta uma 
lista geral de todas as espécies de cetáceos que habi-
tam o Santuário de Baleias do Atlântico Sul proposto, 
bem como o que é atualmente conhecido sobre sua 
distribuição e status populacional.
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É geralmente aceito que os Santuários para ba-
leias criados pela CIB têm sido direcionados principal-
mente à prevenção de capturas diretas de baleias em 
determinada área geográfica. No entanto, de acordo 
com a crescente expansão da agenda da Comissão 
para abranger assuntos de conservação e manejo de 
baleias, além das decisões sobre capturas letais, é 
proposto que o SBAS deve ter entre seus objetivos 
a coordenação de esforços regionais para garantir a 
recuperação dos recursos representados pelas popu-
lações de cetáceos e sua apropriação não-letal pelos 
Estados costeiros.

Através de uma cooperação e coordenação 
regionais, a nível científico e de gestão de recursos 
naturais, o SBAS pode contribuir para que se avalie e, 
levando em consideração as ações e direitos sobera-
nos dos Estados costeiros, se atue em temas de con-
servação de cetáceos num contexto mais abrangente. 
Esta seção da proposta destaca alguns itens regio-
nalmente importantes a serem considerados para a 
conservação adequada de espécies de cetáceos, que 
podem ser trabalhados através de um esforço coope-
rativo no Santuário.

Contaminação

Duas fontes principais de contaminantes são 
mais relevantes para o Atlântico Sul: esgoto de povo-
ações humanas e atividades em terra, e explotação 
mineral em mar aberto. A poluição de fontes costeiras 
e interiorizadas inclui uma vasta lista de substâncias 
potencialmente prejudiciais que podem causar impac-
to em cetáceos, seja diretamente ou através da de-
gradação de importantes áreas costeiras de reprodu-
ção e alimentação. A extração de minerais marinhos 

em alto-mar pode causar impactos ambientais graves 
nos ecossistemas, sendo que a destruição do habitat 
é o principal fator causal do declínio do número de 
espécies no mundo.

Além da interferência direta no fundo marinho, 
as atividades de extração de minerais podem causar 
um aumento na turvação da água, afetando a produ-
ção primária local. Essas atividades podem introduzir 
e promover a disponibilidade adicional de nutrientes, 
causando eutroficação. Por outro lado elas podem 
introduzir substâncias tóxicas que podem ser incor-
poradas pelos organismos, causando mudanças no 
crescimento e alterações nas taxas de reprodução e 
sobrevivência das espécies.

Métodos atuais para identificar os impactos 
ambientais associados com a exploração e explota-
ção mineral em alto-mar focam no reconhecimento 
da introdução de poluentes e a biodisponibilidade, 
na verificação de mudanças ambientais mensuráveis 
e no estabelecimento da relação entre poluentes e 
resposta ambiental.

Na África Ocidental, por causa da continuada 
falta de dados científicos detalhados sobre ambientes 
costeiros, marinhos e de água doce, um certo grau 
de incerteza prevalece na avaliação das cargas de 
poluentes em geral. O Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente identificou na região a necessi-
dade urgente de uma avaliação qualitativa e quantita-
tiva mais precisa das fontes significativas de poluição 
em terra.

No entanto, existem informações relevantes 
que podem ser mencionadas no contexto de poten-
ciais ameaças à conservação de cetáceos. A explo-

04. AMEAÇAS CORRENTES E POTENCIAIS ÀS BALEIAS E SEUS HABITATS NO SANTUÁRIO PROPOSTO
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ração em excesso e impactos do esgoto orgânico e 
atividades em terra a nível industrial, agrícola, urbano 
e doméstico e outras atividades de mineração como 
petróleo e gás são motivo de preocupação especial 
ao longo das costas de Angola e Gabão. 

Entre a Mauritânia e a Namíbia, ao longo da 
costa do Atlântico, mais de 46 milhões de habitantes 
ocupam uma estreita faixa costeira com cerca de 60 
km de largura. Os centros de densidade populacional 
mais alta são localizados em algumas cidades-chave 
ao longo da costa. Essas altas concentrações popu-
lacionais poderiam explicar o rápido crescimento das 
populações e os movimentos de migração entre áreas 
rurais e urbanas, que resultam em um aumento da 
população média urbana e em uma rápida expansão 
das populações costeiras, que nessa região represen-
tam em média mais de 25% da população dos países.

Na África do Sul, estima-se que mais de 12 
milhões de pessoas vivem em uma distância de até 
60km da costa, o que significa um pouco menos de 
30 por cento da população do país. Nas províncias 
do Cabo Ocidental e Cabo Oriental aproximadamente 
80 por cento da população reside na estreita faixa 
costeira.

O desenvolvimento e outras pressões na costa 
têm crescido dramaticamente e é esperado que essa 
tendência continue. Desde 1965, foram construídos 
14 principais desembocadouros de esgoto  em águas 
profundas na África do Sul, que depositam mais de 
600.000 m³ de dejetos industriais e de esgoto do-
méstico por dia. Há também um grande número de 
emissários cloacais com canos mais curtos ao longo 
da costa, alguns mesmo dentro da área de arreben-
tação. No total, os esgotamentos marinhos somam 

aproximadamente 86% do total de despejos.  Os vo-
lumes despejados atualmente parecem causar pouco 
impacto a longo prazo, mas isso pode mudar com o 
aumento da população costeira. 

Na Namíbia, problemas com poluição na região 
de Erongo são associados com atividades comerciais 
e urbanas, especialmente na zona portuária da Baía 
de Walvis e áreas vizinhas. A indústria pesqueira ain-
da é a maior contaminadora de água do mar na Baía 
de Walvis, devido à falta de medidas de tratamento 
de descarga. A água efluente é jogada diretamente 
no mar nas proximidades das instalações de tomada 
de água para o processamento de peixes. Pequenas 
manchas de óleo, descargas contendo tinta anti-
ferrugem, esgoto dos navios e metais pesados da 
exportação de minerais semiprocessados também 
contribuem para a poluição da água do mar na zona 
portuária e da baía. 

Em Angola, os principais problemas de con-
taminação identificados, além do esgoto de origem 
urbana (em sua maioria doméstico), lixo e sucata 
jogados ao mar e dejetos sólidos, são as descargas 
de indústrias em funcionamento, como a extração de 
petróleo em Soyo e Malongo, fábricas de cimento e 
produtores de sabão, óleo comestível e cerveja em 
Luanda, além de instalações portuárias em Lobito; 
modificações físicas do litoral, incluindo a erosão 
costeira, particularmente em Porto Amboim, Sumbe, 
também são preocupantes.

Na República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, uma nação arquipelágica que tem parte de 
sua Zona Econômica Exclusiva dentro do Santuário 
proposto, considerando as pesadas chuvas no país 
e os frágeis ecossistemas costeiros, os problemas 
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mais sérios relacionados aos ambientes marinho e 
costeiro ocorrem devido a enormes quantidades de 
sedimentos carreados pelos rios, o que contribui para 
a degradação dos ambientes aquáticos.

O Brasil, com a maior ZEE em área de costa 
no Atlântico Sul, possui desafios proporcionalmente 
grandes com respeito à contaminação marinha, sua 
mitigação e prevenção. Hoje, mais de um quarto da 
população brasileira está concentrada ao longo da 
costa, com uma densidade populacional em torno 
de 87 hab/km², muito mais alta que a média nacional 
de 20 hab/km², e cujo modo de vida tem um impacto 
direto nos ecossistemas costeiros.

Apesar da ação do governo nos últimos anos 
para aumentar bastante os sistemas de tratamento de 
esgoto em cidades costeiras, ainda existe um grande 
déficit. Os locais das 11 refinarias brasileiras, sendo 
9 em áreas costeiras, assim como a presença de 
complexos portuários industriais, especialmente no 
Sudeste, fazem do vazamento acidental de petróleo 
e/ou seus derivados uma grande preocupação em 
termos de contaminação marinha. Somente na região 
da Baía de Guanabara, no Rio de Janeiro, existem 
dois portos comerciais importantes, 16 terminais de 
petróleo, 2 refinarias de petróleo e vários estaleiros 
navais, além da presença de mais de 2000 postos de 
gasolina na região.

A atividade petroquímica afeta principalmente 
a região Sudeste do país, assim como partes das 
regiões Sul e Nordeste, onde existem terminais de 
petróleo e redes de oleodutos com complexos petro-
químicos adjacentes. Além das atividades de esta-
leiros do setor petrolífero, há também uma grande 
expansão de plataformas de extração de petróleo nas 

regiões Sudeste e Nordeste. Os centros petroquími-
cos próximos a refinarias de petróleo na zona costeira 
possuem indicadores de alto risco ambiental, associa-
dos à vulnerabilidade dos sistemas naturais.

Poluição Sonora

Problemas relacionados ao impacto de ruídos 
antrópicos em cetáceos têm sido bastante discutidos 
pela CIB em reuniões recentes. O Atlântico Sul é 
exposto aos efeitos da navegação internacional, ativi-
dades sísmicas exploratórias localizadas e operações 
militares, ainda que em escala muito menor que em 
regiões marinhas no Hemisfério Norte. Atividades 
sísmicas são atualmente a maior preocupação para a 
região, visto que podem interferir com rotas migrató-
rias ainda desconhecidas e com áreas de reprodução 
conhecidas e desconhecidas (veja abaixo).

Exploração de Hidrocarbonetos

A exploração e produção de gás e petróleo 
causam conhecidos impactos em baleias. Essas ativi-
dades ocorrem em várias áreas do Santuário propos-
to. A explotação de hidrocarbonetos é freqüentemente 
realizada por companhias multinacionais e seria 
benéfico que medidas de mitigação fossem discutidas 
e implementadas através de uma abordagem coorde-
nada, no âmbito de um Santuário com um plano de 
gestão abrangente. 

Há no Brasil crescente preocupação a respeito 
da relação entre o encalhe de cetáceos e pesquisas 
sísmicas, fazendo com que o Princípio da Precaução 
fosse aplicado, proibindo tais atividades durante a 
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época de reprodução de baleias para evitar riscos a 
baleias jubarte em sua área de reprodução. O Brasil 
está utilizando medidas domésticas para estudar, 
monitorar e mitigar os impactos da exploração de 
petróleo em alto mar, e essas iniciativas podem bene-
ficiar todos os países da região no contexto de uma 
cooperação ao nível de bacia oceânica.

No Gabão, há também preocupações sobre 
os efeitos em curto e longo prazo da atual explora-
ção de hidrocarbonetos por uma série de indústrias; 
a perspectiva de expansão nos próximos anos; e a 
ausência de uma legislação adequada para minimizar 
os impactos negativos sobre as baleias jubarte e o 
ecossistema como um todo.

Fontes significativas de poluição marinha 
foram detectadas próximo a pontos de extração e 
processamento de petróleo, liberando quantidades de 
óleo, graxa e outros compostos nas águas costeiras 
do delta do Níger e em Angola, Camarões, Congo e 
Gabão. O transporte e processamento de petróleo 
apresentam riscos específicos que são fonte crescen-
te de preocupação, à medida em que o Atlântico Sul é 
aberto progressivamente a uma exploração e produ-
ção ainda maiores de hidrocarbonetos.

Interações com a Pesca

A captura incidental de cetáceos ocorre em 
várias áreas de pesca no Atlântico Sul. Apesar de 
operações de monitoramento limitadas existirem 
em alguns países, não há estimativas de captura na 
maioria das regiões de pesca.  As pescas, em áreas 
de mar aberto, de lula, camarão e peixes diversos no 
Atlântico Sul Ocidental, têm causado impactos em 

populações de pequenos cetáceos, e a preocupação 
é não apenas com a captura destes, mas também 
com o alto nível de desperdício de outras espécies 
capturadas como bycatch. Operações de pesca de 
arrasto na Patagônia têm sido apontadas como uma 
potencial ameaça à sobrevivência de golfinhos–escu-
ros (Lagenorhynchus obscurus) na região.

No Brasil, redes de espera são responsáveis 
pela captura de um número significativo de peque-
nos cetáceos. Toninhas (Pontoporia blainvillei) e 
botos tucuxi (Sotalia fluviatilis) são as espécies mais 
impactadas. Uma pesquisa extensiva sobre a captura 
dessas duas espécies tem sido feita há vários anos, 
mas ainda há falta de recomendações específicas de 
mitigação. 

Enquanto as áreas de pesca costeiras são 
reconhecidamente responsáveis por capturas aci-
dentais, estudos identificando o impacto em áreas 
em alto-mar ainda estão no início. A ampliação das 
exigências de observadores independentes a bordo, 
em atividades pesqueiras de alto-mar, estão possi-
bilitando uma melhor compreensão da magnitude 
desses impactos.

Existe pouquíssima informação sobre a captura 
incidental de cetáceos na África Oriental.  

Colisões com Embarcações

Interações negativas entre grandes baleias 
e tráfego de embarcações tendem a crescer, tanto 
como resultado da recuperação de espécies em de-
clínio como pelo crescimento econômico dos Estados 
costeiros na região. Foram documentadas colisões 



21ATLÂNTICO SUL: UM SANTUÁRIO DE BALEIAS

com baleias francas e outras espécies na África do 
Sul e na América do Sul. 

Medidas de gestão para reduzir o risco de 
colisões entre baleias e embarcações têm tido bons 
resultados, mas podem, entretanto, envolver organis-
mos multilaterais e requerem consultas com seg-
mentos interessados (em especial da indústria naval) 
em uma escala muito maior.  Por exemplo, recentes 
mudanças nas rotas, introduzidas para proteger as 
baleias francas boreais do Atlântico Norte, na Baía de 
Fundy, no Canadá, só foram adotadas depois de uma 
decisão da Organização Marítima Internacional após 
prolongadas consultas. 

No Banco dos Abrolhos, no Brasil, estudos que 
tinham como objetivo determinar as áreas de den-
sidade menor de baleias serviram de base para um 
recente acordo envolvendo autoridades ambientais, 
uma indústria naval e ONGs locais para determinar 
a melhor rota para navegação de barcos, de forma a 
evitar colisões.  Esse modelo poderia ser aplicado em 
outras áreas de tráfego intenso no Atlântico Sul, atra-
vés de um programa cooperativo visando minimizar 
esse problema na escala da bacia oceânica.

Mudanças Climáticas

Os possíveis efeitos das mudanças climáticas 
também precisam ser considerados na avaliação 
de futuras ameaças aos cetáceos. Existem relações 
significativas nos efeitos climatológicos globais, e os 
parâmetros oceanográficos do Atlântico Sul estão for-
temente ligados aos do Oceano Austral. Se conside-
rados conjuntamente com outras atividades humanas 
que alteram o ambiente marinho, como o crescimento 

das cidades, construção de barragens e erosão, 
mudanças relativamente pequenas em padrões de 
circulação global poderiam causar grandes mudanças 
nos ecossistemas do Atlântico Sul.



22 ATLÂNTICO SUL: UM SANTUÁRIO DE BALEIAS

Perspectiva Regional

Um Santuário para Baleias no Oceano Atlântico 
Sul não tem como objetivo substituir ou invalidar es-
forços nacionais para a conservação de cetáceos. Ao 
contrário, ele deve servir como um guarda-chuva, sob 
o qual podem ser promovidas atividades adequadas 
de coordenação, cooperação e sinergia para chegar 
a objetivos comuns. Isso tem especial importância 
para as muitas espécies que migram entre as águas 
jurisdicionais dos Estados costeiros, e entre elas e 
o alto mar, assim como para aquelas espécies cujo 
padrão de uso dos habitats distantes da costa ainda é 
desconhecido.

Um Santuário de Baleias declarado pela CIB 
não é uma Área Marinha Protegida como estas 
geralmente são interpretadas, visto que ele apenas 
previne capturas comerciais diretas de cetáceos. No 
entanto, o SBAS proposto visa a promover a coope-
ração bem além dessa interpretação restrita, incluin-
do apoio para a coordenação entre AMPs criadas a 
nível nacional ou sob outras iniciativas internacionais 
relevantes, como a Convenção do Patrimônio Mundial 
e o Programa Homem e Biosfera da UNESCO. Esse 
objetivo foi ativamente promovido durante discussões 
recentes no V Congresso Mundial de Parques e é 
de fundamental importância para futuras iniciativas 
de gestão no SBAS. Foi recentemente observado 
que novos desenhos de áreas de proteção marinhas, 
guiados pela consideração da distribuição e história 
natural de mamíferos marinhos, podem aumentar 
bastante a eficácia de medidas de proteção existen-
tes. Um Santuário pode ajudar a criar uma estrutura 
de cooperação para esse planejamento inovador.

A idéia de incluir áreas de mar aberto em um 

Santuário para Baleias é totalmente consistente com 
o Artigo 194 da Convenção das Nações Unidas para 
o Direito do Mar, que estipula medidas para proteger 
‘ecossistemas raros e frágeis, assim como o habitat 
de espécies dizimadas, ameaçadas ou em risco de 
extinção e outras formas de vida marinha’ (ênfase 
adicionada).

Áreas Marinhas Protegidas no Santuário 
de Baleias do Atlântico Sul

Quatro países, representando a vasta maio-
ria de áreas marinhas sob jurisdições nacionais no 
Atlântico Sul, e um território estrangeiro incluído pelo 
SBAS, criaram áreas marinhas protegidas que, em 
diferentes categorias, dão proteção a cetáceos e ha-
bitats vitais. Uma pesquisa recente indicou que mais 
de 30 AMPs relevantes para cetáceos  já foram decla-
radas no SBAS, abrigando pelo menos 19 espécies 
de baleias e golfinhos.

Legislações Nacionais

À parte a designação de áreas especialmente 
protegidas, cetáceos são totalmente protegidos na 
maioria das águas jurisdicionais do Atlântico Sul. Na 
África do Sul, o Ato sobre Recursos Marinhos Vivos 
de 1998 estabeleceu regras de conservação estritas 
pra cetáceos e a base das normas sobre observa-
ção turística de baleias, que atualmente incluem 
um elaborado sistema de licenças para operadores 
de embarcações. No Brasil, a matança, captura ou 
molestamento intencional de cetáceos foram perma-
nentemente proibidos em 1987 através de uma lei 
federal.  Na Argentina, todos os cetáceos são protegi-

05. MEDIDAS NACIONAIS E REGIONAIS PARA A CONSERVAÇÃO DE BALEIAS NO ATLÂNTICO SUL
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05. MEDIDAS NACIONAIS E REGIONAIS PARA A CONSERVAÇÃO DE BALEIAS NO ATLÂNTICO SUL

dos no nível federal e as Províncias são responsáveis 
pela normatização de seu uso não-letal. Na Província 
de Chubut, leis e regulamentos locais visam particu-
larmente à regulamentação da observação de ba-
leias. No Uruguai, desde 2002 foram criadas normas 
federais para prevenir o molestamento de cetáceos 
e estabelecer normas apropriadas para o turismo de 
observação de baleias. Determinadas espécies, como 
a baleia franca, por causa de seu extremo valor cultu-
ral e econômico para o turismo de observação de ba-
leias e o desenvolvimento de comunidades costeiras, 
têm recebido proteção especial através de distintas 
normas legais (como as declarações de Monumento 
Natural Nacional na Argentina, Monumento Natural 
Estadual em Santa Catarina, Brasil, e outros).

Muitos Estados costeiros no Atlântico Sul estão 
desenvolvendo marcos regulatórios flexíveis para a 
observação turística embarcada de baleias, com vis-
tas a adaptar as normas legais à crescente riqueza de 
conhecimento sobre impactos potenciais da atividade  
sobre os cetáceos.
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De acordo com o Artigo V(1)(c) da Convenção 
Internacional para a Regulamentação da Caça à Ba-
leia, é proposto que a área do Oceano Atlântico des-
crita abaixo seja designada como SANTUÁRIO DE 
BALEIAS DO ATLÂNTICO SUL (SBAS). Seu endosso 
pela CIB requer uma emenda ao Regulamento, atra-
vés da inclusão de um novo subparágrafo no Capítulo 
III, que deve ser adotado na seguinte forma:

“De acordo com o Artigo V(1)(c) da Conven-
ção, a caça comercial de baleias, seja por operações 
pelágicas ou de estações em terra, está proibida 
na região designada como Santuário de Baleias do 
Atlântico Sul. Esse Santuário abrange as águas do 
Oceano Atlântico Sul delimitadas pela seguinte linha: 
começando do Equador, depois geralmente ao sul se-
guindo a costa leste da América do Sul até a costa da 
Terra do Fogo, e começando de um ponto situado na 
Lat 55°07,3’S e Long 066°25,0’W; dali para o ponto 
de Lat 55°11,0’S e Long 066°04,7’W; dali para o ponto 
de Lat 55°22,9’S e Long 065°43,6’W; dali na direção 
sul para o Paralelo 56°22,8’S; dali para o ponto de Lat 
56°22,8’S e Long 067°16,0’W; dali na direção sul, ao 
longo do Meridiano do Cabo Horn, para 60°S, onde 
alcança o limite do Santuário do Oceano Austral; dali 
na direção leste, seguindo os limites desse Santuário 
até o ponto onde alcança o limite do Santuário do 
Oceano Índico a 40°S; dali na direção norte seguin-
do o limite desse Santuário até alcançar a Costa da 
África do Sul; dali segue a Costa da África para oeste 
e norte até alcançar o Equador; dali na direção oeste 
para a Costa do Brasil, fechando o perímetro no pon-
to inicial. Essa proibição deve ser revista vinte anos 
após sua adoção inicial e a sucessivos intervalos de 
dez anos, e pode ser reavaliada nesses momentos 
pela Comissão. Nada nesse subparágrafo deve pre-
judicar os direitos soberanos dos Estados costeiros, 

de acordo com, inter alia, a Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar.”

O Comitê Técnico do Grupo de Trabalho em 
Santuários de Baleias da CIB recomendou que “De-
vem ser fornecidas informações sobre a área proposta 
para designação como Santuário. Informações espe-
cíficas devem ser dadas sobre os limites propostos e 
o grau de relação entre os limites propostos e áreas 
de administração de populações da CIB existentes. In-
formações devem ser dadas sobre o grau de proteção 
oferecido pelo Santuário proposto a espécies-alvo  em 
termos de áreas de distribuição e áreas críticas, como 
zonas de reprodução ou alimentação e rotas migrató-
rias ou qualquer outra consideração ecológica”.  Além 
disso, as instruções para a revisão dos Santuários 
dizem que o Comitê Científico deve fornecer opinião 
sobre a adequação ecológica dos limites.

Os limites do SBAS foram definidos (Figura 2, 
página 26) levando em consideração discussões e 
recomendações feitas ao longo dos anos na CIB. O 
limite norte, o Equador, é aproximadamente o limite 
norte da distribuição de algumas populações de ba-
leias migratórias do Hemisfério Sul. Tem sido ampla-
mente aceita a noção que populações de espécies do 
Hemisfério Sul (exceto provavelmente da baleia de 
Bryde) geralmente não cruzam o Equador, e conse-
qüentemente não se misturam com populações do 
Hemisfério Norte.

Estudos feitos na América do Sul sugerem 
que baleias minke e jubarte migram para o norte até 
5ºS e 3ºS, respectivamente. Informações sobre a 
distribuição ao norte de outras espécies migratórias 
de rorquais do Hemisfério Sul são proporcionalmen-
te limitadas, mas também é improvável que essas 
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espécies se misturem com populações do Atlântico 
Norte. Além disso, apesar de manadas reprodutivas 
de cachalotes estarem continuamente distribuídas 
entre aproximadamente 40ºS e 45ºN, experimentos 
de marcação de indivíduos não identificaram nenhum 
cachalote que tivesse cruzado o Equador e, portanto, 
é provável que populações do norte e do sul perma-
neçam separadas.

Diferenças na época de procriação possi-
velmente também garantem o isolamento genético 
entre as populações de baleias dos dois hemisférios. 
Somando-se a isso, o fluxo oeste-leste de águas 
quentes da Corrente Equatorial está localizado perto 
do Equador. Essa corrente coincide com o limite norte 
do SBAS e pode servir como um limite oceanográfico 
para vários processos físicos e biológicos que ocor-
rem nos Oceanos Atlântico Norte e Sul. 

O limite leste do SBAS fica localizado na costa 
oeste Africana e no meridiano 20ºE , o que correspon-
de ao limite ocidental do Santuário do Oceano Índico. 

O limite sul do SBAS é o limite norte do San-
tuário do Oceano Austral, que é aproximadamente 
equivalente à Convergência Subtropical. 

O limite oeste está localizado na costa leste do 
continente sul-americano e no limite aproximado dos 
Oceanos Atlântico e Pacífico.

Dentro desses limites, já foram implementadas 
medidas específicas para aprimorar a conservação 
de baleias em menor escala, na forma de zoneamen-
tos específicos. Como mencionado anteriormente, o 
Santuário de Baleias do Atlântico Sul pode ajudar no 
desenvolvimento de uma rede integrando estas me-

didas localizadas apropriadas. Essas medidas podem 
resolver o problema da proteção de habitats críticos 
para baleias, dentro de um marco de coordenação e 
cooperação.

Sob os pontos de vista biológico e ecológico, 
o Santuário proposto engloba áreas conhecidas de 
reprodução de todas as grandes espécies de baleias 
no Oceano Atlântico Sul. Ele também leva em consi-
deração as rotas migratórias ainda não demarcadas, 
que misticetos e odontocetos podem utilizar no seu 
movimento sazonal de ida e volta das áreas de ali-
mentação. Sabe-se hoje que as baleias francas, por 
exemplo, que têm seus filhotes na Península Valdés 
na Argentina, podem mover-se para o norte até o sul 
do Brasil, para o leste até as ilhas Tristão da Cunha e 
para sudeste próximo às ilhas Geórgias do Sul. 

Estudos recentes mostraram que baleias 
jubarte que passam o inverno no Brasil percorrem um 
caminho relativamente direto, linear, dessas áreas de 
reprodução para áreas de alimentação próximas das 
Ilhas Geórgias e Sandwich do Sul. Já existem, por-
tanto, dados para provar que grandes baleias utilizam 
uma porção significativa do SBAS proposto, como 
área de distribuição habitual e rotas migratórias.
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Figura 3. Detalhe dos limites orientais do Santuário de Baleias do 
Atlântico Sul, conforme definido na emenda ao Regulamento da 
CIB proposta pela Argentina, Brasil e África do Sul.

Figura 2. Limites do Santuário de Baleias do Atlântico Sul, 
conforme definido na emenda ao Regulamento da CIB proposta 
pela Argentina, Brasil e África do Sul.
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O preâmbulo da Convenção Internacional para 
a Regulamentação da Caça à Baleia reconhece que é 
de interesse comum atingir um nível ótimo de popu-
lações de baleias o mais rapidamente possível, sem 
causar prejuízo econômico e nutricional. Desde que 
a moratória da caça comercial de baleias entrou em 
vigor através da CIB em 1986, a utilização de baleias 
pelas nações do Atlântico Sul tem sido exclusivamen-
te não-letal.

Para o propósito de utilizações não-letais (in-
cluindo, mas não se limitando a, turismo e pesquisa), 
o nível adequado das populações de baleias é o nível 
natural ou pré-caça, visto que ele proporciona a mais 
elevada abundância sustentável de baleias. Os ob-
jetivos do SBAS são, portanto, definidos levando-se 
em consideração a realidade da região em termos da 
opção de uso não-letal. Isso é inteiramente consis-
tente com o Artigo V da Convenção fundadora da CIB 
quando este especifica que áreas fechadas à caça 
devem ser designadas com respeito à conservação e 
utilização dos recursos representados pelas baleias.

Objetivos Principais do Santuário 

A meta principal do SBAS é promover a biodi-
versidade, a conservação e a utilização não-letal dos 
recursos de baleias no Oceano Atlântico Sul. Para 
atingir essa meta, os objetivos primários do SBAS 
são:

 1. Maximizar a taxa de recuperação de popula-
ções de baleias até atingirem seus níveis naturais, e 
monitorar e manter essas populações nesses níveis. 
Esse objetivo requer que todas as capturas delibera-
das sejam proibidas no Santuário, e que o Santuário 

inclua todas as populações (isto é, em limites ecolo-
gicamente significativos) em sua própria área ou em 
conjunto com o Santuário do Oceano Austral.

2. Promover a conservação a longo prazo das 
grandes baleias durante seu ciclo de vida e de seus 
habitats,  com especial ênfase em áreas de particu-
lar importância biológica, como  as de reprodução, 
nascimento de filhotes e, para algumas espécies, de 
alimentação, ou corredores consistentes de migração.

3. Estimular a pesquisa coordenada na região, 
especialmente por países em desenvolvimento, e 
através da cooperação internacional, com participa-
ção ativa da CIB.  

Essa pesquisa incluiria, entre outros tópicos:

• Monitoramento da recuperação de populações 
dizimadas pela caça;

• Pesquisas de áreas pelágicas de caça pregressa;

• Desenvolvimento de projetos e iniciativas para 
melhor compreender rotas migratórias e padrões 
de movimento;

• Análise de ameaças - e potenciais medidas de 
mitigação para essas ameaças - ao longo de uma 
diversidade de escalas espaciais;

• Monitoramento de mudanças na distribuição devido 
a: mudanças na densidade de espécies-presa; 
mudanças de temperatura devido a padrões climá-
ticos e/ou possíveis vinculações ao aquecimento 
global; fatores antrópicos incluindo o tráfego de 
embarcações, atividades sísmicas e etc.;

07.  OBJETIVOS PARA A PESQUISA E A GESTÃO 
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• Análise das cargas de contaminantes em cetáceos 
e seu ambiente e potenciais ameaças destas à 
recuperação de populações em declínio; e

• O desenvolvimento, teste e aplicação de técnicas 
e metodologias não-letais, com possível compara-
ção ao realizado em outras regiões.

4. Desenvolver o uso econômico sustentável 
e não-letal de baleias para o benefício das comuni-
dades costeiras da região, através do eco-turismo e 
atividades educacionais como a observação de ba-
leias, e fornecer apoio científico a tais atividades para 
garantir sua sustentabilidade ao longo do tempo.

5. Fornecer um marco abrangente  para o 
desenvolvimento de medidas localizadas que possam 
maximizar os benefícios da conservação no nível da 
bacia oceânica.

6. Integrar pesquisas nacionais, esforços e es-
tratégias de conservação e manejo em uma estrutura 
cooperativa, maximizando a efetividade das ações 
de gestão, levando em consideração os direitos e 
responsabilidades dos Estados costeiros conforme a 
Convenção das Nações Unidas para o Direito do Mar.

Desenvolvimento de um Plano de Manejo 
do Santuário

Até o momento, nenhum Santuário para 
Baleias criado sob a responsabilidade da CIB imple-
mentou um Plano de Manejo. A falta de tais planos, 
no entanto, não impediu a utilidade desses Santuários 
para a conservação de baleias como proposto origi-

nalmente. É obviamente impossível planejar medidas 
administrativas específicas antes que qualquer área 
seja definida e aprovada como Santuário. Há, no en-
tanto, muitos benefícios na preparação de um plano 
de manejo adequado, que possa levar em considera-
ção medidas de conservação nacionais e regionais, 
e unir esforços no nível da bacia oceânica quando o 
Santuário de Baleias do Atlântico Sul for adotado. 

A criação do Santuário proposto seria, portanto, 
seguida do desenvolvimento de um Plano de Manejo 
para assegurar a proteção das baleias durante fases 
vulneráveis do seu ciclo de vida e habitats importan-
tes.  O plano seria proposto através da integração 
com Estados costeiros membros e não-membros da 
CIB, localizados nos limites do Santuário, e organiza-
ções nacionais, regionais ou internacionais relevan-
tes, incluindo, quando apropriado, o desenvolvimento 
de propostas para o zoneamento do Santuário em 
áreas com diferentes níveis de proteção para baleias.  
Essas áreas devem levar em consideração:

• Uma avaliação científica das necessidades de 
conservação de cada espécie/população de ba-
leias em cada área, incluindo de nível de ameaças 
conhecidas e potenciais;

• A situação de cada população de baleias (por 
exemplo: dizimada com pouca recuperação; dizi-
mada mas com rápida recuperação; possivelmente 
não reduzida; ou desconhecida);

• A utilização do habitat de cada espécie em cada 
área, incluindo alimentação, reprodução e migra-
ção, e a identificação de habitats críticos para sua 
sobrevivência;
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• Programas de pesquisa já existentes e oportunida-
des para futuras pesquisas e cooperação em cada 
área;

• Áreas já existentes de proteção do habitat de ba-
leias criadas pelos Estados costeiros no Santuário, 
suas contribuições regionais, e sinergias atuais ou 
potenciais;

• Políticas existentes nos Estados costeiros relacio-
nadas à gestão de recursos marinhos em águas 
sob sua jurisdição nacional e os potenciais para 
sinergia, compartilhamento de recursos e coopera-
ção, e seus direitos soberanos conforme assegu-
rados pela Convenção das Nações Unidas para o 
Direito do Mar.

É digno de nota o fato que algumas das 
sinergias cooperativas propostas já ocorrem a nível 
de águas jurisdicionais em alguns Estados costeiros 
na região; no Uruguai, por exemplo,  a internacional-
mente reconhecida Reserva da Biosfera da UNESCO 
nos Estados de Rocha e Maldonado inclui habitat da 
baleia franca, e diversos pesquisadores de países na 
região estão contribuindo ativamente com seu plane-
jamento de gestão. Em setembro de 2004, uma rede 
foi criada para promover a cooperação regional em 
áreas marinhas protegidas que incluem habitats rele-
vantes para cetáceos. A proposta do SBAS pretende 
estender essa cooperação  ativa para áreas além de 
jurisdições nacionais e reforçar ligações já existentes 
entre cientistas, gestores públicos e outros atores 
relevantes. 

Tendo em vista que o Santuário proposto en-
globa tanto áreas costeiras como de alto mar, e se faz 

necessária a cooperação internacional para monitorar 
algumas regiões distantes da costa, o monitoramento 
costeiro de cetáceos contribui para a conservação 
com dados muito valiosos, e deve ser incluída em 
qualquer iniciativa de planejamento de gestão. 

A integração de redes de cooperação com 
base em sua cobertura geográfica é uma ferramenta 
essencial para que o Santuário alcance seus objeti-
vos. A propósito disso, redes de encalhe, como as já 
criadas no Brasil e que cobrem mais de 4.500 Km de 
costa através do trabalho de 23 instituições governa-
mentais e não-governamentais, podem ser integra-
das no programa de monitoramento do Santuário de 
forma efetiva.

Entende-se que, de acordo com as cláusulas 
do Santuário proposto, qualquer plano de manejo 
não deve implicar na interferência  com os direitos 
soberanos dos Estados costeiros mas, ao contrário, 
representará uma oportunidade de cooperação e 
benefícios em comum, reconhecendo a importância 
do papel da autoridade nacional em salvaguardar o 
patrimônio representado pelas espécies e populações 
de baleias do Atlântico Sul.

Outros Aspectos de Pesquisa e Gestão 
Relevantes para o SBAS

O Oceano Atlântico Sul tem como fronteiras 
exclusivamente nações em desenvolvimento. Essas 
nações têm historicamente enfrentado dificuldades 
para o desenvolvimento de pesquisas marinhas, haja 
visto a limitação de recursos financeiros normalmente 
disponíveis para esforços científicos, tanto no âmbito 
público como particular.
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Apesar dessa situação geral, as nações do 
Atlântico Sul tiveram um enorme progresso nas últi-
mas décadas com relação a um maior conhecimento 
e a conservação e utilização adequadas, através 
do uso não-letal, dos recursos representados pelas 
baleias presentes na região. Isso acontece princi-
palmente na Argentina, Brasil e África do Sul, onde 
cientistas e instituições locais têm avançado signifi-
cativamente rumo a uma considerável compreensão 
acerca de grandes e pequenos cetáceos que habitam 
a região.

Especificamente, espécies ameaçadas de 
extinção como as baleias francas e as baleias jubarte 
têm sido alvo de estudos de longo prazo nas áreas 
reprodutivas. Importantes resultados desses esforços 
vêm sendo obtidos na região, e é importante mencio-
nar que o Atlântico Sul, em particular suas margens 
orientais; Gabão; e África do Sul, é uma região onde 
a pesquisa não-letal com baleias tem sido altamente 
desenvolvida através de esforços cooperativos desde 
o início da década de 1970.

Com o crescente interesse na observação turís-
tica de baleias na região, há um interesse paralelo de 
pesquisadores locais em estudar seus efeitos e po-
tenciais impactos nas populações submetidas a esse 
importante uso econômico de recursos de baleias. 
Garantir a sustentabilidade da observação turística 
de baleias no longo prazo é uma parte essencial de 
seu desenvolvimento. Para tanto, pesquisas sobre a 
operação e os efeitos da observação de baleias estão 
em andamento na Argentina, Brasil e África do Sul, os 
três países onde essa atividade já é economicamente 
importante e está em franco crescimento.

Identificação e tamanho das populações, ecolo-
gia e comportamento de grandes baleias no Atlântico 
Sul são aspectos de pesquisa que têm progredido 
bastante na região através do uso de técnicas não-
letais. Um breve exame nas publicações científicas 
internacionais mais importantes da área e a crescente 
participação de cientistas da região em reuniões inter-
nacionais relevantes dão abundante testemunho dos 
esforços e resultados de pesquisa conduzidos pelos 
Estados do Atlântico Sul.

Em relação aos orçamentos nacionais atu-
almente disponíveis na região para pesquisa com 
mamíferos marinhos, esses resultados continuam a 
representar uma realização sem paralelo, consideran-
do-se a relação custo-benefício. 

No entanto, ainda há muito a ser descoberto 
na região a respeito de pesquisa científica, espe-
cialmente sobre espécies oceânicas. Os rorquais, 
por exemplo, devem ser melhor estudados, e há 
inúmeras incertezas sobre o tamanho e estrutura 
das populações, limites das áreas reprodutivas e 
rotas migratórias de baleias azuis, fin, sei, de Bryde e 
minkes. O progresso nesses tópicos pode certamente 
ser alcançado respeitando a decisão soberana dos 
Estados da região em promover a pesquisa científica 
unicamente através de meios não-letais, e ser ainda 
mais rápido se uma maior cooperação internacional 
puder ser organizada e implementada.

Pelo fato de incluir áreas de reprodução para 
todas as espécies de grandes baleias no Atlântico 
Sul, além de áreas de alimentação para pelo menos 
duas dessas espécies (baleias de Bryde e cachalo-
tes), e corredores migratórios que ainda devem ser 
adequadamente estudados, o Santuário de Baleias 
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do Atlântico Sul oferece uma oportunidade única de 
cooperação internacional na obtenção de informações 
vitais sobre os ciclos de vida dessas espécies. 

Pesquisas em alto mar sobre os ‘Bancos do 
Brasil’, por exemplo, onde se concentravam capturas 
históricas de frotas estrangeiras de caça de baleias 
na região; localização via satélite de indivíduos em 
migração; integração adicional entre a pesquisa reali-
zada em áreas de reprodução e aquelas conduzidas 
no Santuário do Oceano Austral, são todas janelas de 
oportunidade que poderiam se beneficiar imensamen-
te com a criação de um Santuário da CIB na região. 

A cooperação favorecida dessa forma pela 
Comissão iria beneficiar principalmente os países 
em desenvolvimento e membros da organização na 
região, através do engajamento de cientistas locais e 
estrangeiros e instituições afins de forma cooperativa.

Questões Recentemente Debatidas no 
Comitê Científico da CIB com Relação a 
Santuários

Partindo da proibição da caça comercial de 
baleias em uma área marinha como a essência de um 
Santuário, a CIB agora vem considerando o desenvol-
vimento de iniciativas coerentes para pesquisa cientí-
fica, incluindo considerações sobre a preservação dos 
habitats, dentro do objetivo geral de proteger espécies 
de baleias. Isso é consistente com a noção de inter-
pretação evolutiva do tratado fundador da Comissão, e 
certamente enfatiza a importância dos Santuários em 
um sistema global de conservação de baleias.

Incertezas científicas são claramente reconheci-

das no Direito Ambiental Internacional, e o Princípio da 
Precaução foi valorizado em modernos instrumentos 
jurídicos para enfrentar essa realidade. Isso é particu-
larmente relevante com relação ao manejo de baleias, 
haja visto os padrões de migração nos oceanos, 
baixas taxas de reprodução, maturidade sexual tardia 
e o potencial para pequenas populações em relação 
à extensão do habitat para várias espécies, especial-
mente após o declínio trazido por décadas de matança 
comercial. 

Os métodos atuais para determinar a população 
efetiva de muitas espécies de baleias têm sido peri-
gosamente incorretos, de vez que os dados sofrem 
diversas influências e falhas metodológicas, e em 
muitos casos há uma absoluta falta de informações 
definitivas sobre divisões de populações e distribuição 
real.

Enquanto oponentes políticos de Santuários 
para baleias como instrumentos de gestão têm usa-
do, ad nauseam, o argumento que a criação de tais 
Santuários pela CIB deve ser baseada em afirmações 
científicas como mencionado no texto da Convenção, 
é de todo evidente que a Convenção de 1946 não 
fornece uma definição precisa da base científica para 
a criação de uma área fechada à caça, deixando, por-
tanto, indeterminado o tipo de evidência que precisa 
ser apresentado por Estados-Membros proponentes 
dessa proteção.

É extremamente claro para qualquer pessoa 
que esteja a par das atas de reuniões da CIB que uma 
parte relevante de seu Comitê Científico está profun-
damente dividida por diferenças de opinião a respeito 
da caça e manejo de baleias, diferenças essas que 
não são necessariamente restritas a argumentos 
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científicos. Esse fato conhecido torna atualmente 
impossível chegar a qualquer consenso no Comitê 
sobre assuntos como os Santuários. Contudo, podem 
acontecer discussões produtivas dentro da estrutura 
do Comitê, o que tende a ajudar a Comissão como 
um todo a tomar decisões sobre os novos Santuários 
propostos. 

Também deve ser observado que apesar de 
razões científicas serem relevantes, elas de forma 
alguma invalidam ou anulam as razões pelas quais 
os Santuários são importantes como instrumentos 
de gestão do recurso representado pelas baleias, em 
particular se a opção é, como no Atlântico Sul, pelo uso 
não-letal desse recurso.

Durante a revisão do Santuário do Oceano aus-
tral (SOA) realizada em 2004, o Comitê Científico de-
senvolveu uma série de recomendações para facilitar a 
avaliação de Santuários existentes (itens 1-7 abaixo).  
Foi também reconhecido na época que muitas dessas 
recomendações eram relevantes para a revisão de 
propostas para novos santuários:

“(1) O(s) propósitos(s) do SOA (e outros Santuários 
da CIB) devem ser melhor articulados através 
de uma série de objetivos gerais aperfeiçoados 
(por exemplo, preservar a biodiversidade das 
espécies; promover a recuperação de populações 
dizimadas; aumentar a quantidade de baleias 
com potencial de apropriação). Particularmente as 
relações entre o RMP – Procedimento Revisado 
de Manejo* e o programa do Santuário deveriam 
ser articulados.

(2) Devem ser desenvolvidas medidas apropriadas de 
performance para os Santuários em geral e para o 

SOA em particular. Essas medidas de performan-
ce devem vincular os objetivos aperfeiçoados do 
SOA com programas de monitoramento de campo.  

(3) Devem ser estabelecidos ou aprimorados progra-
mas de pesquisa e de inventários sistemáticos 
para fornecer as informações necessárias para 
o Plano de Manejo do Santuário e programas de 
monitoramento subsequentes.

(4) O Plano de Manejo do Santuário deve definir 
claramente as estratégias e ações específicas 
necessárias para atingir os objetivos do Santuário 
(por exemplo, como proteger x% de uma determi-
nada área de alimentação para a população y).

(5) Deve ser desenvolvida e posteriormente imple-
mentada uma estratégia de monitoramento para 
medir o progresso visando alcançar os objetivos 
do Santuário. Um componente-chave dessa estra-
tégia de monitoramento seria o desenvolvimento 
de indicadores tangíveis para monitorar progresso.

(6) Devem ser criados critérios de revisão que reflitam 
as metas e objetivos do Santuário (conforme des-
crito acima).

(7) O Plano de Manejo do Santuário deve ser aperfei-
çoado periodicamente para levar em consideração 
mudanças ecológicas, oceanográficas e outras 
possíveis mudanças, de forma adaptativa.”

Os objetivos do Santuário de Baleias do Atlânti-
co Sul são listados no início desta seção. Eles incluem 
objetivos de pesquisa e de manejo.  Alguns dos obje-
tivos de pesquisa já estão sendo abordados até certo 
ponto, e o papel do SBAS seria estimular a pesquisa 
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coordenada a nível regional através da cooperação 
internacional, com a ativa participação da CIB. Pesqui-
sas coordenadas e multidisciplinares são amplamente 
reconhecidas como sendo essenciais ao manejo, mas 
é evidentemente difícil identificar medidas de perfor-
mance para avaliar o papel do SBAS nesse contexto.

Em revisões anteriores de Santuários da CIB, 
o Comitê Científico não conseguiu entrar em acordo a 
respeito de formas de se medir esforços de pesquisa 
empreendidos em resposta à criação do Santuário, 
comparados aos que poderiam ter sido efetivados sem 
um Santuário.  Contudo, o Plano de Manejo proposto, 
se estabelecido através de vinculações com Estados 
costeiros membros e não-membros limitantes com o 
Santuário e com organizações nacionais, regionais 
ou internacionais relevantes, seria uma nova iniciativa 
cujo sucesso poderia ser avaliado.

Em particular, um dos objetivos do SBAS é for-
necer um marco abrangente para o desenvolvimento 
de medidas localizadas, para maximizar os benefícios 
de conservação ao nível de bacia oceânica. Os passos 
necessários para alcançar esse objetivo envolverão 
quantificar a contribuição sinérgica de medidas de 
gestão localizadas para objetivos de conservação do 
todo abrangido pelo Santuário. Apesar de não ser uma 
medida de performance do SBAS propriamente dita, 
esse objetivo forneceria um marco adequado para 
medir a performance combinada da rede de medidas 
no SBAS.

Aspectos dos Objetivos do Manejo de Populações 
de Baleias no SBAS 

Nos casos onde a utilização das baleias é exclu-
sivamente não-letal, o nível ótimo das populações é o 

nível natural das mesmas em situações de ausência de 
exploração, pois não há vantagem, para tais usos, na 
redução ou manutenção das populações abaixo desse 
nível. A máxima abundância de baleias é o nível-alvo 
apropriado para esses propósitos porque:

I) maximiza a taxa de avistagem de baleias, através 
de embarcações de pesquisa e observação turísti-
ca, em áreas onde baleias já ocorrem; 

II) maximiza a probabilidade da expansão, em área 
de ocorrência, das populações de baleias, e de re-
colonização de habitats ocupados historicamente 
antes da época da caça; 

III) fornece a maior margem de segurança e tempo 
para ações corretivas, em caso de possíveis fato-
res prejudiciais inesperados que possam impactar 
as baleias no futuro.

Um dos objetivos de manejo do Santuário de 
Baleias do Atlântico Sul conforme proposto é permitir 
que populações de baleias dizimadas pela caça se 
recuperem até seus níveis pré-caça, tão rapidamente 
quanto possível, ainda que sujeito a quaisquer mudan-
ças naturais ou causadas pelo homem que possam 
ocorrer durante esta recuperação. Dessa forma, remo-
ções evitáveis de animais destas populações – já seja 
pela caça sob qualquer pretexto ou outras atividades 
impactantes – devem ser  minimizadas.   

O “Procedimento Revisado de Manejo” (RMP) e 
o Santuário de Baleias do Atlântico Sul

Em 1994 a CIB aceitou o modelo do RMP como 
parte de um “Sistema Revisado de Manejo”, ainda por 
ser adotado. Debates anteriores sobre a justificativa 
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científica para Santuários de baleias se polarizaram 
acerca do grau de proteção que um RMP/RMS, en-
quanto regime de caça, iria oferecer às populações de 
baleias. O RMP requer estimativas da abundância atu-
al de baleias, e apesar da natureza conservadora des-
se modelo pretender incorporar a incerteza ao redor de 
tais estimativas, a experiência da década passada foi 
de que estimativas de abundância são extremamente 
difíceis de deduzir e acordar. 

Além disso, foram identificados problemas 
associados com a extrapolação de estimativas para o 
passado, buscando calcular os números populacionais 
das baleias antes da caça industrial. Foram recente-
mente apontadas dificuldades com o uso de modelos 
logísticos tradicionais e generalizados de dinâmicas 
populacionais para tais propósitos, assim como a atual 
incerteza (e magnitude de diferenças nas estimativas) 
de abordagens genéticas. Os problemas associados 
à determinação da abundância atual e histórica de 
baleias indicam que pode não ser possível determinar 
o atual status das populações da maioria das baleias 
no Oceano Austral no contexto de sua recuperação do 
excesso de captura.

O RMP também depende da determinação de 
populações e seus limites de forma que qualquer cap-
tura possa ser atribuída à população correspondente. A 
esse respeito, é preciso reiterar que a compreensão da 
estrutura populacional das baleias do Hemisfério Sul 
(exceto talvez as baleias jubarte e franca) segue sendo 
rudimentar. 

Os objetivos de manejo do Santuário de Baleias 
do Oceano Atlântico Sul diferem significativamente 
dos objetivos do RMP.  Ambos têm como objetivo a 
conservação das populações de baleias e evitar sua 

extinção, mas um objetivo adicional do RMP é possibi-
litar o rendimento letal contínuo – o mais alto possível 
- de populações de baleias, ou seja, justificar cientifi-
camente a continuidade da matança.   Os objetivos do 
Santuário envolvem exclusivamente usos não-letais, 
para os quais se aplicariam níveis-alvo para popula-
ções de baleias diferentes daqueles para uso letal.  
Não seria, portanto, apropriado aplicar os níveis-alvo 
ou fórmulas para limites de captura do RMP em baleias 
no Santuário.

Isso não significa uma rejeição da validade cien-
tífica do RMP como meio para alcançar os objetivos de 
manejo para os quais foi designada; significa simples-
mente que os objetivos de manejo do Santuário são 
diferentes daqueles para os quais o RMP foi desenvol-
vido, ou seja justificar a caça como sustentável.   

É importante observar que o RMP não pode 
ser legitimamente aplicado na prática antes que a CIB 
concorde com um novo sistema de manejo internacio-
nal da caça à baleia (chamado Sistema Revisado de 
Manejo, ou RMS) que engloba muitos aspectos vitais 
da atividade, como a inspeção e observação, cumpri-
mento de normas e apropriação de custos, além da de-
finição de cotas de captura. Negociações prolongadas 
sobre um RMS vêm sendo feitas já há muito tempo, e 
a discussão e criação de Santuários para baleias não 
deve ficar paralisada enquanto isso, haja visto a na-
tureza claramente diversa das opções de gestão para 
usos letais e não-letais dos recursos representados 
pelas baleias.

Há consideravelmente mais afinidade entre os 
objetivos do proposto Santuário de Baleias do  Atlân-
tico Sul e o já existente Santuário do Oceano Austral.  
Tendo em vista a migração regular de muitas popula-
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ções de baleias entre a área do proposto SBAS e par-
tes do SOA, atividades de coordenação de pesquisa e 
manejo desenvolvidas nos dois Santuários será algo 
muito importante.

Medidas de Performance para o SBAS

Experiências ao redor do mundo com a recu-
peração de populações de baleias dizimadas visando 
atingir seus níveis naturais pré-caça ainda são muito li-
mitadas.  Portanto, medidas específicas de performan-
ce sobre o tempo que populações reduzidas pela caça 
levam para se recuperar, tanto em termos de número 
de baleias como em termos de habitat ocupado, são di-
fíceis de definir.  É muito mais importante garantir que 
populações em recuperação sejam monitoradas, para 
que sua dinâmica e interação com o meio ambiente se-
jam mais bem compreendidos com o passar do tempo.  

O ideal seria que os impactos humanos resi-
duais em baleias no SBAS não fizessem com que os 
níveis populacionais atingidos fossem substancialmen-
te menores que os níveis que elas deveriam alcançar 
na ausência de qualquer distúrbio, por exemplo num 
intervalo não superior a 10%.  No entanto, nosso 
conhecimento sobre o relacionamento entre dinâmica 
populacional de baleias e impactos no habitat precisa 
ser mais aprofundado antes que possamos avaliar 
esse relacionamento e determinar quais medidas de 
proteção adicionais seriam necessárias para atingir o 
objetivo proposto.  

Dados de programas de monitoramento de 
baleias a longo prazo já existentes e em expansão no 
Oceano Atlântico Sul podem ser utilizados para avaliar 
se as metas do SBAS relacionadas à recuperação de 

populações de baleias estão sendo cumpridas. Para 
baleias jubarte e francas, tais programas já se encon-
tram em operação há décadas, utilizando uma varieda-
de de eficientes metodologias de pesquisa não-letais, 
como a foto-identificação, biópsia e, mais recentemen-
te, telemetria via satélite. O SBAS pode ter um papel 
crucial para ajudar programas nacionais na região a 
crescer, tendo por base em esforços cooperativos já 
existentes.

Alguns marcos, portanto, poderiam ser definidos 
para ajudar a atingir os objetivos do SBAS, incluindo 
inter alia estimar a abundância, tendências e estru-
tura de populações de baleias em áreas costeiras de 
reprodução ao longo da costa leste da América do Sul 
e costa oeste da África, através de avistagens siste-
máticas e biópsias, com ênfase nas baleias jubarte 
e francas como um índice do status populacional de 
espécies que se alimentam no Oceano Austral e para 
possibilitar estimativas de quando e a que nível as 
populações atingirão seu tamanho máximo, e como 
isso varia em tempo e espaço; e continuar a apoiar os 
esforços da  CIB em calcular a abundância e tendên-
cias de baleias de hábitos pelágicos no Oceano Austral 
em suas áreas de alimentação, através de pesquisas 
com observações não-letais e biópsias, de forma que 
estimativas de quando, e a que nível, as populações 
atinjam sua expansão máxima, possam ser obtidas.

Seria crucial assegurar que os dados derivados 
desses marcos referenciais ficassem disponíveis para 
os setores relevantes da Convenção sobre a Conser-
vação de Recursos Marinhos Vivos Antárticos, haja 
visto os esforços ali empreendidos para tentar cons-
truir modelos coerentes dos ecossistemas do Oceano 
Austral.
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O problema da conservação, desenvolvimento 
e utilização otimizada de recursos de baleias, de 
acordo com o Artigo V da Convenção Internacional 
para a Regulamentação da Caça à Baleia, deve ser 
interpretado, como já discutido na Introdução deste 
documento, à luz das recentes práticas internacio-
nais e dos direitos soberanos dos Estados costeiros. 

Tal utilização não é mais exclusivamente rela-
cionada à matança de baleias, mas também engloba 
atividades de observação turística, pesquisa cien-
tífica não-letal e valores sócio-culturais derivados 
desses animais. Portanto, no que diz respeito à “uti-
lização mais adequada de populações de baleias”, 
os interesses soberanos de países do Hemisfério 
Sul onde a caça não é permitida, cujas atividades de 
turismo dependam da observação de baleias, serão 
muito melhor protegidos através de medidas de con-
servação como a adoção de Santuários.

A criação de um Santuário do Atlântico Sul 
para promover a conservação e utilização otimizada 
não-letal de recursos de baleias está inteiramente de 
acordo com a aplicação do Princípio da Precaução 
conforme tradicionalmente aceito nos foros interna-
cionais.

O Princípio 15 da Declaração do Rio de Ja-
neiro de 1992, adotado na Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, diz 
que de modo a proteger o meio ambiente, o Princípio 
da Precaução deve ser amplamente aplicado pelos 
Estados, de acordo com suas capacidades. Quando 
houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis, a 
ausência de absoluta certeza científica não deve 
ser utilizada como razão para postergar medidas 
eficazes e economicamente viáveis para prevenir a 

degradação ambiental.

Nesse contexto, e à luz da história da caça 
comercial de baleias, que trouxe danos sérios, ainda 
que não irreversíveis, à maioria de espécies de 
baleias explotadas, a criação do Santuário conforme 
proposto:

• evita o risco de incerteza científica causada 
pela aplicação do cálculo de cotas de captura e 
seus efeitos potenciais, cumulativos com outros 
impactos, na recuperação e estabilidade das 
populações de baleias;

• é claramente uma estratégia de manejo de baixo 
risco;

• é claramente uma estratégia de manejo financei-
ramente eficaz;

• leva em consideração as necessidades e valo-
res das comunidades costeiras que atualmente 
utilizam recursos de baleias na região.  

A criação do SBAS não trará nenhuma difi-
culdade econômica para os Estados limítrofes, visto 
que nenhuma nação no Atlântico Sul pratica atual-
mente a caça de baleias como atividade econômica 
ou para propósitos de subsistência. O SBAS visa 
não apenas promover a atividade científica, mas 
também proteger e fomentar os benefícios econô-
micos que muitas comunidades locais na região 
estão obtendo através da utilização sustentável de 
recursos de baleias pela observação turística – o 
whalewatching - como um catalisador-chave para o 
ecoturismo regional. 

08.  
APROPRIAÇÃO NÃO-LETAL DE RECURSOS DE BALEIAS NO ATLÂNTICO SUL:
UMA OPÇÃO LEGÍTIMA DE MANEJO POR PARTE DOS ESTADOS COSTEIROS
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A CIB, através de suas Resoluções e discus-
sões, já reconheceu os benefícios da observação 
turística de baleias nos contextos econômico e 
social, e assumiu a responsabilidade de apoiar os 
Estados-membros no planejamento de medidas para 
garantir a sustentabilidade dessa prática. Esse reco-
nhecimento foi confirmado quando, de acordo com 
o Relatório do Presidente da CIB referente à 50ª 
Reunião Anual, as delegações identificaram, entre 
outras, as seguintes razões para promover a obser-
vação turística de baleias em escala global:

• Ela oferece novas oportunidades de desenvolvi-
mento para comunidades costeiras;

• Pode representar benefícios econômicos subs-
tanciais;

• É um uso sustentável, não-destrutivo de cetáce-
os, oferecendo ainda oportunidades para pesqui-
sa não-letal;

• Oferece oportunidades de educação e desenvol-
vimento de metodologias de pesquisa.

Nações do Atlântico Sul que integram a CIB 
estabeleceram operações de observação turística de 
baleias com importância econômica reconhecida, e 
com grande potencial para crescimento. Na Argenti-
na, por exemplo, a observação de baleias francas na 
Península Valdés gerou rendimentos de pelo menos 
US$ 16 milhões para a indústria turística local em 
1997. Entre 1991 e 2004 o número de observado-
res de baleias em passeios de barcos naquele local 
cresceu quase 450%, de 17.446 para 96.303.

No Brasil, também as baleias francas são 

a base da crescente indústria do ecoturismo em 
barcos e em terra nos Estados de Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul, e baleias jubarte nas águas 
do Estado da Bahia são utilizadas para turismo em 
pelo menos sete comunidades. No Uruguai foram 
construídas plataformas para observação de baleias 
a partir de terra, com o apoio do governo, ao longo 
da costa de Punta del Este e áreas vizinhas, com 
crescente interesse do público.

Na África do Sul, foram identificadas 20 co-
munidades beneficiadas com a observação turística 
de baleias.Coletivamente, os países do Atlântico Sul 
somam mais de 750.000 “consumidores de produtos 
de baleias”, isto é, pessoas desfrutando diretamente 
da observação de baleias e beneficiando pelo menos 
43 comunidades costeiras. Essas atividades são 
ligadas ao desenvolvimento de pesquisas e da edu-
cação pública, e são em muitos casos fundamentais 
para a continuação delas.

Namíbia, Angola, São Tomé e Príncipe e 
Gabão são nações com um crescente potencial de 
desenvolvimento de usos não-letais semelhantes, e 
que poderiam se beneficiar com uma maior coope-
ração internacional formadora de capacidades na 
área.

Apesar das espécies estarem efetivamente 
protegidas pela legislação nacional dos países do 
Atlântico Sul, e em sua área de alimentação pelo 
Santuário do Oceano Austral, elas permanecem 
altamente vulneráveis durante sua migração e 
permanência fora de águas sob jurisdição nacional. 
Para fechar essa lacuna é necessário garantir que 
as políticas de conservação e uso sustentável dos 
Estados membros da CIB na região sejam adequa-
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damente garantidas pela Comissão.

A observação turística de baleias é uma opção 
econômica que apresenta uma série de benefícios 
sociais imediatos para os povos de países em de-
senvolvimento, especialmente comunidades costei-
ras, freqüentemente em áreas onde outras opções 
econômicas são escassas. O fato de que nenhuma 
baleia está sendo morta para a obtenção desses 
ganhos não pode ser utilizado para negar, prejudi-
car ou diminuir os direitos soberanos dos Estados 
em assegurar e manter os usos não-letais citados, 
realmente sustentáveis.

Ao contrário, utilizar cetáceos de forma não-
letal durante parte ou todo o seu ciclo de vida natural 
é uma opção de manejo que não apenas promove a 
sustentabilidade, mas também permite sua utilização 
ampliada, na mesma forma, por outras nações e 
povos.  Promovendo o benefício através dos “juros 
ganhos” (isto é, a renda gerada pela observação de 
baleias vivas) e não do “capital” (isto é, a renda ge-
rada pela morte de baleias), a observação turística 
de baleias é inegavelmente uso sustentável de um 
recurso natural.

Em contra-posição à indústria baleeira (que 
historicamente causou um declínio em sua própria 
fonte de recursos, tendo sido totalmente malsu-
cedida em garantir sustentabilidade sob diversos 
regimes de manejo), a observação de baleias e a 
pesquisa científica não-letal podem potencialmente 
tirar vantagem desse recurso indefinidamente.

Também é importante destacar que a obser-
vação de baleias nos Estados costeiros do Atlântico 
Sul não está limitada a passeios.  A apreciação e o 

respeito às baleias é levado a milhões através da 
mídia – televisão, jornais, revistas e livros; de esfor-
ços para resgatar os aspectos históricos das baleias 
na colonização de áreas costeiras e desenvolvimen-
to econômico; e de eventos e oportunidades sócio-
culturais. 

No Brasil, as baleias jubarte e franca são o 
eixo central de pesquisas históricas e iniciativas de 
educação ligados à colonização do país, e eventos 
culturais vinculados à presença sazonal dessas 
baleias em áreas de reprodução já se tornaram uma 
marca registrada de comunidades costeiras nos 
Estados da Bahia e de Santa Catarina. 

Progresso semelhante está acontecendo no 
Uruguai com o resgate da história das baleias em 
Isla Gorriti, Punta del Este, e sua integração à indús-
tria de observação turística de baleias. 

A Argentina celebra suas baleias francas tanto 
como Patrimônio Nacional, como com a proteção le-
gal especial em normas provinciais que reconhecem 
sua importância social. 

Na África do Sul, o Festival das Baleias de 
Hermanus é um dos eventos culturais mais relevan-
tes na Província do Cabo, graças à presença sazo-
nal das baleias francas. 

A observação de baleias ex situ e a apropria-
ção de baleias como recursos culturais, portanto, é 
um componente social importante tanto em termos 
de movimentação econômica, como parte da identifi-
cação cultural dos Estados do Atlântico Sul conforme 
cuidam de seu patrimônio natural marinho.
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A apropriação não-letal de recursos de baleias:
 

• é um direito soberano de países costeiros em desenvol-
vimento, que deve ser protegido;

• permite o crescimento econômico em comunidades 
costeiras através de meios que promovem a distribui-
ção local de renda;

• estimula a atividade científica através de metodologias 
de pesquisa modernas com impacto insignificante nos 
animais e populações-alvo;

• representa o verdadeiro uso sustentável de recursos e 
sua continuação a longo prazo;

• possibilita a distribuição de benefícios da biodiversidade 
como prescreve a Convenção sobre Diversidade Bioló-
gica;

• permite o uso de recursos compartilhados por muitas 
comunidades em diferentes nações, impedindo o con-
sumo desses recursos por um único grupo de usuários.

Além da observação turística de baleias, a 
pesquisa científica não-letal baseada em, ou rela-
cionada a, cetáceos vivos, é outra forma de apro-
priação soberana dos recursos de baleias que é 
promovida no contexto do SBAS. Apenas em 2004, 
através de seus Relatórios de Progresso, cientistas 
argentinos, brasileiros e sul-africanos apresentaram 
à CIB 91 publicações científicas e 25 comunicações 
em congressos científicos sobre cetáceos, feitas por 
cientistas de 35 instituições e incluindo dados sobre 
43 das 53 espécies de cetáceos presentes no SBAS 
– uma riqueza de dados produzida utilizando exclusi-
vamente metodologias de pesquisa não-letais.

Informações sobre pesquisas não-letais 
recentes sobre baleias jubarte no Gabão também 
estão disponíveis através de publicações científicas 
e reuniões, e tem havido uma recente cooperação 
de pesquisa entre cientistas africanos para promover 
estudos nas águas da Namíbia e de Angola.
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A regulamentação da caça comercial de ba-
leias, anterior ao início da Moratória, é amplamente 
reconhecida como tendo sido sempre ineficaz, e as 
espécies de grandes baleias no Hemisfério Sul atin-
gidas pela caça foram dramaticamente reduzidas. A 
recuperação de muitas dessas espécies de vida lon-
ga, gravemente dizimadas, poderia levar de décadas 
a séculos.

Ainda que a CIB tenha tido início através de 
países que, em 1946, possuíam atividades de matan-
ça de baleias, a evolução das sociedades nacionais, 
seus valores e, portanto, os mandatos dados aos 
governos que as representam em acordos internacio-
nais, refletiu-se claramente na operação das relações 
internacionais. A conservação se tornou, dessa forma, 
o assunto central na agenda da CIB.

Isso foi evidenciado por, inter alia, a adoção 
da moratória da caça comercial de baleias; a criação 
do  Grupo de Trabalho sobre Preocupações Ambien-
tais do Comitê Científico e o Grupo de Trabalho em 
Turismo de Observação de Baleias; a organização, 
em 1996, do workshop sobre mudanças climáticas e 
cetáceos; e a recente criação do Comitê de Conser-
vação para desenvolver uma agenda de conservação 
para a Comissão. Foi reconhecido que a CIB é uma 
das organizações internacionais competentes para a 
conservação, manejo e estudo de cetáceos, conso-
ante o Artigo 65 da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, com referência à obrigação de 
cooperar para a conservação de mamíferos marinhos.

A adoção de mais Santuários no Hemisfério 
Sul irá garantir que populações inteiras de baleias 
sejam adequadamente conservadas e irá favorecer 
a pesquisa cooperativa em larga escala. Austrália e 

Nova Zelândia anunciaram em 1998 sua intenção 
em propor a criação de um Santuário para Baleias no 
Oceano Pacífico Sul e desde então têm promovido 
ativas discussões sobre a proposta.

A proposta do SBAS pode ser efetivamente 
acrescentada a essa intenção declarada e a CIB 
poderia adotar um sistema de Santuários que envolva 
todo o hemisfério, no qual a pesquisa científica proati-
va, e o direito ao uso sustentável de baleias por meios 
não-letais pelos Estados da região são reconhecidos 
e apoiados pela Comissão enquanto organização de 
manejo internacional adequada para tratar da conser-
vação de baleias.

A extensão da proteção aos cetáceos fornecida 
por Estados costeiros do Atlântico Sul, na maioria das 
ZEEs reconhecidas nesta bacia oceânica, é legítima e 
oportuna. Hoje em dia, o conceito tradicional de liber-
dade dos mares deve ser compreendido no contexto 
da variada gama de atividades em relação a todos os 
interesses e usos potencialmente conflitantes, como 
a proteção do meio ambiente marinho e a explotação 
responsável de recursos marinhos vivos. No Atlântico 
Sul, a explotação do recurso compartilhado represen-
tado pelos cetáceos é apenas sólida e aceitável se 
respeitar as opções de manejo não-letais atualmente 
implementadas.

Apesar de suas metas expansivas e uma estru-
tura teoricamente sólida, a CIB falhou repetidas vezes 
na tentativa de criar um marco eficaz para a regula-
mentação da caça comercial de baleias. Apesar da 
Comissão ter tido um papel significativo em chamar a 
atenção do mundo para a conservação das baleias, 
muitos fatores intervieram a ponto de deixá-la incapaz 
de exigir a observância de suas próprias normas. 

09.  SANTUÁRIOS E O FUTURO DA GESTÃO GLOBAL DE BALEIAS
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Ainda que os membros da CIB no Atlântico Sul 
tenham até hoje apoiado, em linhas gerais, o desen-
volvimento do RMP e posteriormente de um Sistema 
Revisado de Manejo da caça, à época da redação 
deste documento a Comissão ainda não havia chega-
do a nenhum acordo,  apesar de mais de 10 anos de 
negociações prolongadas, especialmente por causa 
de uma recusa persistente dos países baleeiros em 
aceitar a inspeção internacional e padrões mínimos 
de monitoramento, e em concordar com medidas 
para proteger os interesses de países onde a caça às 
baleias não é permitida e defender os direitos destes 
à apropriação não-letal de recursos de baleias.

O fracasso da Comissão em concluir o RMS 
não deve se tornar um motivo para persistir no erro 
com relação a sistemas alternativos de gestão, como 
o SBAS, nos casos onde esses sistemas sejam mais 
adequados às necessidades e objetivos da maioria 
dos países da região. 

A proposta de um Santuário de Baleias no 
Atlântico Sul é uma parte essencial das nego-
ciações para acomodar diferentes interesses na 
Comissão Internacional da Baleia. 

Salvaguardar o Oceano Atlântico Sul contra 
o retorno da caça comercial de baleias, especial-
mente por interesses baleeiros alheios à região, é 
de extrema importância para o futuro da CIB. 
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As baleias jubarte (Megaptera novaeangliae) são objeto de pesquisas de longo prazo e também atrativo turístico 
para o Estado da Bahia. 

Os golfinhos rotadores (Stenella longirostris) são encontrados quase que diariamente em Fernando de Noronha, 
arquipélago brasileiro declarado como Patrimônio Mundial, fazendo dali um dos melhores locais de estudo da 
espécie no planeta.

Fotos: Instituto Baleia Jubarte

Fotos: Centro Golfinho Rotador

Fotos dos Cetáceos do Atlântico Sul e do Uso Não-Letal dos Recursos de Baleias
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As baleias francas (Eubalaena australis), uma das espécies de cetáceos mais ameaçadas no Atlântico Sul, estão 
se recuperando e promovendo a criação de emprego e renda em ambos os lados da bacia oceânica (à esquerda, 
Província do Cabo, África do Sul; à direta, Punta Del Este, Uruguai).

Os cetáceos são espécies-símbolo da conservação marinha e considerados um valioso patrimônio cultural e 
educativo para os povos do Atlântico Sul. Acima e à esquerda: atividades culturais do Instituto Baleia Jubarte na 
Praia do Forte, Bahia; acima e à direita: Semana da Baleia Franca no Uruguai promovida pela Organización para 
la Conservación de Cetáceos. 

Fotos: África/Mark Carwardine; Uruguai – Organización para Conservación de Cetáceos

Fotos: Bahia/Instituto Baleia Jubarte; Uruguai/Organización para Conservación de Cetáceos
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O trabalho do Projeto Baleia Franca no Brasil integra a pesquisa científica a um amplo programa de divulgação e 
educação do público, em particular das crianças, para a conservação da espécie. 

Vítimas das últimas décadas de atividade baleeira no 
Atlântico Sul, as baleias minke ainda são muito pouco 
conhecidas em sua biologia e comportamento, e seu 
status populacional permanece incerto.

O golfinho tucuxi (Sotalia fluviatilis) é endêmico da 
costa leste sul-americana e vive preferencialmente em 
embocaduras de rios, estuários e baías protegidas. 

Foto: Instituto Baleia Jubarte Foto: Instituto de Pesquisa e Conservação de Golfinhos

Fotos: Projeto Baleia Franca – IWC/BRASIL
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Na Patagônia Argentina, a pesquisa sobre baleias francas é uma das mais importantes iniciativas científicas de 
longo prazo voltadas para grandes cetáceos. 

As orcas (Orcinus orca) ocorrem em diversas partes do 
Atlântico Sul, mas apenas na Patagônia Argentina elas 
são estudadas regularmente. 

Equipe de pesquisa do Projeto Baleia Franca em moni-
toramento de ponto fixo

Fotos: Instituto de Conservación de Ballenas

Foto: Gilberto Gabardo Neto Foto: Projeto Baleia Franca – IWC/BRASIL
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MISTICETOS

 
Baleia franca austral, Eubalaena australis 

 

As baleias francas austrais migram de áreas de 
alimentação em regiões subantárticas e se concen-
tram próximo à costa ao longo da América do Sul e 
África. A espécie tem sido observada em suas áreas 
de invernagem mais importantes na costa da Argen-
tina (Península Valdés), Brasil (no sudeste e sul, com 
observações recentes no Banco dos Abrolhos, no 
nordeste) e sudoeste da África. 

As baleias francas foram caçadas durante 
séculos e são atualmente as mais ameaçadas dentre 
os misticetos. A caça no Hemisfério Sul reduziu a 
população da baleia franca austral de uma estimativa 
de 55.000-70.000 animais antes da caça comercial 
para cerca de 7.500 atualmente.  A taxa anual de 
crescimento dessas populações de baleias francas 
varia entre 7% e 8% ao ano, mas um estudo recente 
descobriu que as baleias francas nas águas brasi-
leiras têm crescido em até 14% ao ano. Uma possí-
vel explicação para esse crescimento é a migração 
de outras áreas de reprodução no inverno, como a 
Península Valdés, na Argentina. Observações repe-
tidas de fêmeas fotografadas no Brasil que também 
foram fotografadas em outros anos com filhotes na 
área de reprodução da Península Valdés indicam que 
algumas fêmeas estão utilizando áreas diferentes 

para dar à luz. A comparação preliminar de catálogos 
dessas duas áreas reprodutivas mostrou que 11% 
das baleias-francas identificadas no Brasil tinham sido 
reavistadas na Península Valdés em anos diferentes. 
Observações repetidas entre Argentina e Tristão da 
Cunha, assim como entre África do Sul e Ilha Gou-
gh, também indicam que as baleias francas podem 
fazer movimentos em direção a leste no Atlântico Sul. 
Foram observadas mudanças na distribuição espacial 
de baleias francas próximo à Península Valdés e Áfri-
ca do Sul, indicando que a espécie pode ser flexível 
em vários aspectos na utilização de seu habitat. Com 
o aumento no número de baleias francas no Hemis-
fério Sul, podemos esperar que elas expandam sua 
distribuição como aconteceu na Argentina e na África 
do Sul. 

Desde 1994, novos registros de baleias francas 
foram feitos na província de Santa Cruz (Patagônia 
argentina), aproximadamente 500km ao sul da Penín-
sula Valdés, e a espécie parece estar se recuperando 
nesta área. 

A localização das áreas primárias de alimenta-
ção da maioria das populações de baleias francas no 
Hemisfério Sul não é bem definida. Apenas recente-
mente foi confirmado que pelo menos algumas das 
baleias francas que se reproduzem na África do Sul 
permanecem ao longo da costa noroeste do país, 
onde passam o verão se alimentando de copépodos, 
um fenômeno anteriormente considerado inédito nas 
águas costeiras do Hemisfério Sul.

Houve no passado concentrações sazonais da 
espécie em mar aberto, como registrado nos logbooks 
de barcos baleeiros americanos, mas essas áreas, 
especialmente aquelas próximas à Elevação do Rio 

ANEXO. ESPÉCIES DE CETÁCEOS NO SANTUÁRIO DE BALEIAS DO ATLÂNTICO SUL
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Grande e ao sul desta, não têm sido adequadamente 
pesquisadas, principalmente devido à falta de recur-
sos materiais. Esse é um exemplo bem ilustrativo do 
quanto precisa ser feito na área de pesquisa científica 
em águas internacionais para melhor compreender 
e manejar as espécies de baleias no Atlântico Sul 
– algo que dependerá em grande parte da coopera-
ção internacional promovida pelo SBAS.

 
Baleia Franca Pigméia, Caperea marginata

 

A baleia franca pigméia continua sendo até 
hoje um dos cetáceos menos conhecidos. É a menor 
das baleias sem dentes, é encontrada exclusivamente 
no Hemisfério Sul e provavelmente tem uma distri-
buição circumpolar, com registros no Atlântico Sul em 
sua maioria baseados em encalhes na África do Sul 
e várias partes do leste da América do Sul. Prova-
velmente se restringe a águas temperadas e subtro-
picais, mas padrões de migração – se houver – ou 
movimentos sazonais são desconhecidos. Não há 
nenhuma informação sobre tamanhos de populações 
ou status de conservação.

 

Baleia Jubarte, Megaptera novaeangliae
 

As baleias jubarte são encontradas na costa 
leste da América do Sul, principalmente do nordes-
te do Brasil (~5ºS) até a costa do Rio de Janeiro 
(~21ºS). O Banco dos Abrolhos (Lat. 19º30’S a Lat. 
16º40’S) é uma das mais importantes áreas de repro-
dução da espécie no Atlântico Sul. Um aumento no 
número de baleias, incluindo pares de mães-filhotes, 
tem sido observado ao norte e ao sul do Banco dos 
Abrolhos, sugerindo que a população em recupera-
ção pode estar se deslocando novamente para áreas 
usadas anteriormente para reprodução e nascimento 
de filhotes antes da matança da espécie. Recentes 
levantamentos aéreos e embarcados estimaram o ta-
manho da população nos estados da Bahia e Espírito 
Santo (12-20ºS) (N=2291, CV=0,45) e no nordeste 
do Brasil (5-12ºS) (N=628, CV=0,33). Uma combi-
nação dessas duas estimativas, corrigida para erros 
em avistagem, sugeriu que o tamanho da população 
em 2002 era de aproximadamente 4.500 baleias 
(CV=0.27). Essa população foi calculada como sendo 
cerca de 25 a 30% de seu tamanho na fase pré-caça, 
indicando que medidas de conservação ainda são 
necessárias para garantir sua recuperação.

Análises de DNA mitocondrial, estudos de 
foto-identificação e telemetria sugerem que a área de 
alimentação das baleias jubarte que vêm ao Brasil 
não se localiza nos arredores da península antártica, 
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e sim próximo às Ilhas Geórgia e Sandwich do Sul. 

As canções da população de baleias jubarte 
brasileiras (Megaptera novaeangliae) foram estuda-
das no Banco dos Abrolhos. Semelhanças na produ-
ção de canções entre baleias jubarte do Brasil e do 
Gabão sugerem que essas populações poderiam ter 
algum grau de inter-relação; as possibilidades incluem 
uma sobreposição significativa de áreas de alimenta-
ção, levando a um fluxo regular entre as duas áreas 
de reprodução, ou Gabão e Brasil sendo parte da 
mesma rota migratória. No entanto, recentes estudos 
genéticos forneceram informações sobre a relação 
entre populações de baleias jubarte no sudoeste e 
sudeste do Oceano Atlântico, indicando que os ani-
mais do oeste da África do Sul são significativamente 
diferentes daqueles do Brasil e do Gabão.

Baleias jubarte são sazonalmente observadas 
na África do Sul e na costa oeste do continente afri-
cano, em Angola e no Gabão. As águas costeiras do 
Gabão são a área de invernagem mais importante na 
África oeste equatorial para a reprodução, nascimento 
e amamentação de baleias jubarte.

Na República de São Tomé e Príncipe, uma 
nação arquipelágica, pesquisas preliminares indicam 
que baleias jubarte estão presentes no inverno e pri-
mavera austrais. Estão sendo feitos planos para estu-
dar essas baleias genética e acusticamente visando 
determinar eventuais relações populacionais.

Dados de foto-identificação obtidos de baleias 
jubarte no Brasil são incorporados  ao Catálogo da 
Baleia Jubarte Antártica para facilitar a comparação 
com outras regiões do Hemisfério Sul e promover 
pesquisas cooperativas. Esses dados estão sendo 

comparados com os obtidos no Gabão, como parte 
do Consórcio Índico-Atlântico Sul da Baleia Jubarte. 

 
Baleia Minke Anã,  Balaenoptera acutorostrata

 

Duas espécies de baleias minke – a anã e 
a antártica- migram das águas do Antártico e são 
regularmente encontradas ao longo da costa leste da 
América do Sul. Registros de encalhes indicam que 
a espécie pode não ser rara no Brasil, onde é fre-
qüentemente encontrada no inverno e na primavera. 
Durante o verão austral, poucas avistagens foram 
registradas em  Cabo Frio, no sudeste do Brasil, onde 
um comportamento aparentemente de alimentação 
foi observado junto a cardumes de sardinhas e lulas. 
Isso pode indicar a importância do transporte de 
águas profundas para níveis mais rasos (upwelling) 
na alimentação de baleias de barbatana, ao longo de 
suas ainda indeterminadas rotas migratórias no lado 
oeste do Oceano Atlântico. Foram registradas intera-
ções com baleias jubarte e humanos na região. 

 
Em latitudes médias e baixas, baleias minke 

anãs parecem habitar águas costeiras, geralmente 
sobre a plataforma continental. Sua ecologia é pouco 
conhecida. Não há informações atualizadas sobre 
tamanho populacional e tendências em áreas de pre-
sença invernal no leste da América do Sul. A espécie 
se alimenta de pequenos crustáceos e pequenos 
peixes pelágicos.
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Baleia Minke Antártica, Balaenoptera bonaerensis
 
A baleia minke antártica passa a maior parte 

do ano em águas ao redor da Antártida, migrando 
para latitudes mais baixas no inverno. Essa espécie 
é maior e apresenta padrões de cores diferentes das 
baleias minke anãs.

As baleias minke antárticas frequentam a costa 
leste da América do Sul no inverno e na primave-
ra, sendo geralmente encontradas além do banco 
continental em águas mais profundas que 1.000m. A 
costa nordeste do Brasil é considerada uma área de 
reprodução para a espécie. De 1966 a 1985 cerca de 
15.000 baleias foram mortas no nordeste do Brasil 
por  uma estação de caça costeira localizada em 
Costinha (~7ºS), no Estado da Paraíba, controlada 
por uma empresa japonesa. Essa estação foi fechada 
após a moratória sobre caça às baleias. Pesquisas 
recentes mostraram que a população é relativamente 
comum na área, onde foi observado comportamento 
de acasalamento. 

Pouco é conhecido sobre a estrutura social ou 
comportamento da B. bonaerensis; no entanto sabe-
se que essa espécie freqüentemente viaja sozinha ou 
em pequenos grupos, mas também se reúne algumas 
vezes em grandes grupos de alimentação. Evidências 
sugerem que as populações são segregadas por ida-
de, sexo, ou condição reprodutiva, mesmo durante as 
migrações. As migrações de baleias minke antárticas 
entre a costa leste da América do Sul e as Áreas de 
Manejo II e III da CIB foram confirmadas por experi-
mentos de marcação, sugerindo que essa população 
se alimenta no setor antártico do Atlântico Sul.

O tamanho e a identidade da população de ba-

leias que passa o inverno no Brasil são pouco conhe-
cidos e a situação da população, após a depredação 
das duas espécies de minke pela caça comercial de 
baleias no final do século 20, é atualmente desconhe-
cida. O Comitê Científico da CIB continua incapaz de 
chegar a um acordo sobre estimativas para baleias 
minke no Hemisfério Sul.

 
Baleia Sei, Balaenoptera borealis

 
Essa espécie ocorre em todas as águas não-

polares, em áreas costeiras e oceânicas. A biologia, 
tamanho da população e status de conservação são 
simplesmente desconhecidos  na maioria dessas 
áreas. No passado, a espécie ficou mascarada pelos 
registros de caça como se fosse o de outras baleias 
rorquais e, portanto, o verdadeiro impacto da caça 
industrial de baleias sobre a mesma se tornou muito 
difícil de avaliar. A espécie provavelmente está muito 
reduzida em todo o Hemisfério Sul, devido aos abusos 
da caça comercial.

A distribuição de baleias sei ao longo de sua 
área de alimentação é muito semelhante à das baleias 
azuis e fin. No oeste da África do Sul a espécie foi 
freqüentemente encontrada para além da plataforma 
continental, e suas populações no Atlântico Sul foram 
bastante afetadas durante as operações de caça nas 
duas costas continentais. Avistagens recentes da espé-
cie são raras e algumas foram recentemente registra-
das no sul da Patagônia, onde ela também foi caçada 
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e seriamente diminuída. 

As baleias sei foram o alvo principal de baleeiros 
operando na estação de Costinha, no Estado da Para-
íba, nordeste do Brasil. Pelo menos de 1947 a 1965, 
aproximadamente 3.600 baleias da espécie foram 
mortas. Dados coletados de barcos de captura nos 
últimos anos de operação da caça de baleias na região 
(1981-1985) e, mais recentemente, durante pesquisas 
de avistagens conduzidas de 1998 a 2001, mostraram 
que baleias sei ainda são muito raras em suas antigas 
áreas de caça no nordeste do Brasil, e sugerem que 
essa população não tem mostrado sinais de recupe-
ração. A espécie sofreu ataques também mais ao sul, 
em uma estação baleeira operando em Cabo Frio, RJ, 
onde a atual ocorrência de baleias sei é desconhecida.

A espécie se alimenta principalmente de krill e 
copépodos, com pequenos peixes sendo ocasional-
mente parte de sua dieta. Diferentemente de outras 
espécies, baleias sei aparentemente mudam suas 
áreas de concentração ao longo do tempo, apesar de 
se acreditar que façam movimentos sazonais entre 
latitudes altas e baixas como outras grandes baleias. 
Pesquisas sobre essa espécie são francamente opor-
tunistas, e muito pouco tem sido feito recentemente 
para esclarecer seu status; não há nenhuma estima-
tiva confiável para o número de baleias sei remanes-
centes nos oceanos do planeta.

 
 

Baleia de Bryde, Balaenoptera edeni

Apesar das baleias de Bryde poderem apre-
sentar movimentos latitudinais, elas não migram 
para águas antárticas e, portanto, se alimentam e 
se reproduzem de águas tropicais a temperadas 
quentes. Pelo menos duas populações diferentes 
– costeira e pelágica – são encontradas na África 
oriental e, possivelmente, no leste da América do Sul. 
As duas populações diferem de outro grupo na África 
ocidental, o que possivelmente constitui uma terceira 
população (oceânica). 

As baleias de Bryde foram mortas no Brasil por 
operações de caça das estações baleeiras de Costi-
nha e  Cabo Frio. O número total de baleias mortas é 
desconhecido, visto que a espécie tinha suas captu-
ras registradas juntamente com a baleia sei.

 
As baleias de Bryde são regularmente en-

contradas na costa do Brasil, mas a maior parte das 
avistagens é feita nas costas do sul e sudeste, onde 
esforços de observação são maiores. Nessa região, 
a abundância sazonal parece ser maior no verão e 
no outono, e pode estar relacionada à estação de 
desova de pequenos peixes de cardume como as 
sardinhas.

Avistagens regulares recentes de baleias de 
Bryde no sudeste do Brasil indicam que uma popu-
lação residente pode ocorrer ao redor das ilhas da 
região, especialmente nos arredores do Parque Esta-
dual Marinho da Laje de Santos (a 25 milhas náuticas 
da costa do Estado de São Paulo) e pode estender 
seus movimentos longitudinais na direção leste. 
Recentes avistagens foram registradas na região 
próximo à isóbata de 3.000m, e comportamentos de 
saltos foram observados pela primeira vez próximo à 
isóbata de 1.200m.  A maioria das avistagens regis-
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tradas se refere à Balaenoptera edeni, mas a possível 
ocorrência da Balaenoptera brydei precisa ser inves-
tigada. A estrutura e o atual tamanho das populações 
dessas baleias no Brasil são desconhecidos, e um 
projeto de pesquisa regional detalhada está em curso, 
visando  avaliar a atual situação e distribuição dessa 
população. 

 
Baleia Azul, Balaenoptera musculus

 

Um dos ícones da ganância e irresponsabilida-
de da indústria baleeira, a maior espécie de mamí-
fero da Terra foi quase totalmente exterminada de 
todos os oceanos. Era originalmente uma espécie de 
grande abrangência, ocorrendo de águas tropicais a 
polares. O krill é a sua principal fonte de alimentação, 
mas copépodos e anfípodos também são predados. 
Sua taxonomia ainda é assunto de debate, mas é 
geralmente aceito que a chamada baleia azul anã 
(Balaenoptera musculus brevicauda) é diferente o su-
ficiente das baleias azuis “verdadeiras” para garantir 
um status taxonômico separado.

É chocante que, como em muitos outros casos 
onde a indústria baleeira perseguiu maciçamente 
espécies de grandes baleias e fingiu saber o suficien-
te para as “explorar sustentavelmente”, muito pouco 
ainda seja conhecido sobre a estrutura social das 
baleias azuis (e, com certeza, da maioria dos outros 
cetáceos). Há informação insuficiente sobre as áreas 
de concentração reprodutiva das baleias azuis, fin 

e sei.  Tem sido geralmente aceito, no entanto, que 
baleias azuis e fin se dispersam em águas tropicais 
pelágicas do Hemisfério Sul, geralmente em torno de 
20ºS. As duas espécies eram relativamente comuns 
ao longo da costa oriental Africana, mas pareciam ser 
proporcionalmente mais raras na costa sul-americana, 
onde as baleias azuis foram exterminadas pela caça 
comercial até a década de 1960. Nenhuma avistagem 
de baleias azuis vivas foi confirmada no Brasil duran-
te as últimas quatro décadas. Não há uma estimativa 
adequada de baleias azuis sobreviventes no Atlântico  
Sul, e os números para todo o Hemisfério Sul podem 
ser de apenas poucas centenas.

 
Baleia Fin, Balaenoptera physalus

 

Segunda maior espécie de cetáceo, a baleia 
fin teve originalmente uma larga distribuição, muito 
semelhante à da baleia azul, englobando todas as 
águas das regiões polares até o Equador. Assim 
como a baleia azul, no entanto, a espécie foi vítima 
de uma matança irresponsável pela indústria baleeira, 
com mais de 700.000 animais massacrados somente 
no Hemisfério Sul, e seus números atuais são desco-
nhecidos. Suas áreas de alimentação e reprodução 
também são desconhecidas. A espécie se alimenta de 
krill e peixes da família Clupeidae. Apenas três e 84 
baleias foram capturadas, respectivamente, em Costi-
nha e em Cabo Frio, sugerindo que a espécie já fosse 
naturalmente rara no Brasil. Têm ocorrido encalhes 
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ao longo da costa sul-americana, mas em números 
relativamente pequenos. Ocasionalmente elas são 
vistas em associação com baleias azuis, e já foi 
documentado o acasalamento interespecífico. Discu-
te-se o fato de esse acasalamento acontecer devido 
à drástica redução nos números das duas espécies 
pela caça comercial, dificultando assim o encontro de 
um macho ou fêmea da mesma espécie.

 
 

ODONTOCETOS

 
Cachalote, Physeter macrocephalus

 
O cachalote é relativamente bem conhecido 

em comparação com outros grandes cetáceos, e 
tem sido estudado em muitas partes do mundo. O 
acasalamento e a fase de crescimento dos filhotes 
acontece em águas quentes e em haréns, enquanto 
machos adultos e grupos de jovens machos migram 
para águas mais frias no verão. No Hemisfério Sul, 
machos adultos alcançam as águas antárticas, mas 
se acredita que grupos de machos solitários rara-
mente chegam a 50°S. No Atlântico Sul, cachalotes 
fêmeas e jovens machos são encontrados somente 
até a Convergência Subtropical (aproximadamente 
40ºS ). Na Terra do Fogo, Argentina, buscas siste-
máticas na costa por animais encalhados revelaram 
mais de 50 cachalotes encalhados em um período de 

11 anos, todos machos, e todos foram encontrados 
na Baía San Sebastián (53°S 68 W) ou proximidades, 
que com suas praias imperceptivelmente inclinadas e 
marés de grande variação (10.6 m) é uma armadilha 
natural. Mais ao norte, foram registrados encalhes de 
cachalotes ao longo de toda a costa brasileira, e em 
observações durante pesquisas oceânicas de 29oS 
a 34ºS, essa foi a espécie de cetáceo mais avistada 
na área pesquisada. No sudeste do Brasil, grupos de 
até 17 indivíduos foram observados ao longo da orla 
de bancos continentais em profundidades de 850m a 
1550m. 

 
Cachalote Pigmeu, Kogia breviceps

 

O cachalote pigmeu habita mares tropicais e 
temperados ao redor do planeta. Seus hábitos são 
caracteristicamente oceânicos, e a distribuição da 
espécie e aspectos biológicos têm sido estudados 
principalmente através de encalhes, vários dos quais 
tendo ocorrido ao longo da costa nordeste do Brasil e 
partes da África do Sul. Muitos encalhes registrados 
da espécie são de mães e filhotes. A espécie pos-
sui um comportamento de alimentação oportunista, 
buscando lulas de tamanho pequeno e médio, peixes 
de águas profundas e crustáceos, possivelmente en-
contrados ao longo das plataformas continentais em 
profundidades superiores a 200m. A espécie também 
mostra tolerância com uma gama de temperaturas de 
água mais ampla do que K. sima, facilitando movi-
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mentos de longa distância. Foram registradas captu-
ras incidentais da espécie no Brasil.

 
Cachalote Anão, Kogia sima

 
Cachalotes anões, assim como os cachalotes 

pigmeus, ocorrem em todo o planeta nos trópicos e 
sub-trópicos. Eles são aparentemente mais costei-
ros que K. breviceps, e provavelmente habitam as 
margens das plataforma continentais e taludes, sem 
nenhuma evidência de migração; em águas africa-
nas a espécie pode ser observada ao longo de todo 
o ano. Cefalópodes, crustáceos e pequenos peixes 
de várias espécies de águas profundas são parte 
de suas presas. Os grupos observados até hoje são 
pequenos, não ultrapassando dez animais.

 
Baleia bicuda de Cuvier, Ziphius cavirostris

 
A baleia bicuda de Cuvier é conhecida por ser a 

mais cosmopolita das baleias de bico, ocorrendo em 
todos os oceanos e na maioria dos mares. Nos su-
doeste do Atlântico são conhecidos registros de pelo 
menos 37 espécimes, de Fernando de Noronha no 
Brasil à Terra do Fogo na Argentina. Apesar da maio-
ria desses registros terem ocorrido na Argentina, 12 
foram feitos em águas brasileiras, largamente distri-
buídos ao longo da costa do país.  A espécie é pouco 
conhecida em sua biologia, mas dados de encalhes 
indicam que se alimenta de lulas de águas profundas, 
crustáceos e equinodermos. A espécie parece ser 
particularmente vulnerável a traumas sonoros, e fo-
ram registrados encalhes em massa que coincidiram 
com exercícios militares envolvendo o uso de sonares 
de baixa freqüência e volume muito elevado.

Baleia bicuda de Arnoux, Berardius arnuxii
 
Essa espécie tem uma distribuição circumpolar 

e, alcançando até 10m de comprimento, é o maior 
dos Ziphiidae, juntamente com  B. bairdii do Hemis-
fério Norte. É uma das espécies de cetáceos menos 
conhecidas em termos de sua biologia e ecologia; 
além do fato de se alimentarem de lulas e parecerem 
se reunir em grupos de até dez animais, quase nada 
mais é sabido a seu respeito. A espécie tem uma 
distribuição circumpolar, da borda dos gelos até apro-
ximadamente 35º S,  apesar de um encalhe a uma 
latitude mais baixa ter sido registrado no sudeste do 
Brasil. Registros de encalhes de baleias bicudas de 
Arnoux foram mais comuns no final da primavera ou 
início do verão em latitudes mais altas. Há evidência 
que a espécie poderia se movimentar na direção das 
costas continentais nos meses de verão. 

 
Baleia bicuda de Shepherd, Tasmacetus shepherdi

 
Essa é uma espécie extremamente rara, co-

nhecida apenas através de cerca de 20 espécimes 
encalhados, e não há praticamente nenhuma infor-
mação sobre seu comportamento e sua distribuição. 
Registros de encalhes indicam que a espécie pode 
ter uma distribuição circumpolar. Cinco encalhes já 
foram registrados na Argentina. Avistagens de indiví-
duos vivos foram registradas no oeste do Atlântico sul 
(53°45’S, 42°30’W) e na Nova Zelândia.

 
Baleia nariz-de-garrafa austral , Hyperoodon 
planifrons

 
A baleia nariz-de-garrafa austral é distribuída 



54 ATLÂNTICO SUL: UM SANTUÁRIO DE BALEIAS

por todo o Hemisfério Sul, dos limites do gelo flutu-
ante na Antártida até aproximadamente 30º S. Seus 
hábitos são principalmente oceânicos, e é mais co-
mumente encontrada além da plataforma continental 
e sobre cânions submarinos, em águas com profundi-
dade maior que 1.000m. É raramente encontrada em 
águas com menos de 200m de profundidade. Durante 
o verão essa espécie é mais freqüentemente vista 
em torno de 100km da borda de gelo antártica, onde 
parece ser relativamente comum. Sua presença no 
Atlântico Sul é evidenciada por encalhes nas costas 
sul-americana e africana. Sua dieta é constituída por 
grandes cefalópodes. Não há estimativas populacio-
nais para a espécie.

 
Baleia bicuda de Andrew, Mesoplodon bowdoini 

 
 As baleias bicudas de Andrew são conhecidas 

apenas por menos de 40 encalhes no Hemisfério Sul, 
a maioria dos quais tendo ocorrido no sul da Austrália 
e Nova Zelândia. Contudo, a espécie foi registrada no 
Atlântico Sul nas Ilhas Malvinas e na Terra do Fogo 
entre 1988 e 2002. Também há registro de um enca-
lhe do arquipélago de Tristão da Cunha.

 
 

Baleia bicuda de Blainville, Mesoplodon densirostris
 
Essa espécie é provavelmente a baleia bicuda 

mais comum e uma das que possuem a distribuição 
mais ampla, alcançando desde áreas subtropicais nos 
hemisférios norte e sul até os trópicos, e é o único 
Mesoplodon regularmente observado vivo, tanto no 
Pacífico Norte como no Caribe. A espécie parece evi-
tar áreas costeiras e prefere regiões com profundida-
de maior que 500m. Não há estimativas populacionais 

seguras. Assim como outras espécies de cetáceos, 
as baleias bicudas também sofrem com a contami-
nação dos oceanos, como evidenciado pela ingestão 
de pedaços de plástico encontrados em um espécime 
encalhado de M. densirostris no Brasil.

 
Baleia bicuda de Gervais, Mesoplodon europaeus

 
As baleias bicudas de Gervais habitam águas 

quentes temperadas e tropicais dos oceanos Atlântico 
Norte e Sul. A maioria dos registros confirmados é de 
encalhes, com pouquíssimas avistagens de animais 
vivos. O registro mais austral confirmado para a espé-
cie ocorreu no sudeste do Brasil. Três outros registros 
confirmados no Atlântico Sul ocorreram na Ilha de 
Ascension. Há pouca informação sobre a espécie, 
praticamente nada sobre seu comportamento e ne-
nhuma estimativa de tamanho populacional.

 
Baleia bicuda de Gray, Mesoplodon grayi

 
A baleia bicuda de Gray ocorre principalmente 

em águas temperadas dos oceanos austrais. Pelo 
menos 10 espécimes foram registrados no Atlântico 
Sudoeste, quase todos na Argentina. Há também 
registros no extremo sul do Brasil, onde sua distribui-
ção pode seguir as águas mais frias da Corrente das 
Malvinas. Apesar de ter havido avistagens de animais 
vivos, praticamente nada é conhecido sobre sua eco-
logia e comportamento.

 
Baleia bicuda de Hector, Mesoplodon hectori

 
Com pouquíssima informação disponível sobre 
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sua real distribuição, encalhes indicam que a baleia 
bicuda de Hector pode ter uma distribuição circumpo-
lar no Hemisfério Sul, e sua ocorrência é confirmada 
no Atlântico Sul através de registros na Argentina, 
África do Sul e sul do Brasil, que aparentemente 
representa o limite norte da espécie. É provavelmente 
uma espécie de mar aberto e seu status permanece 
desconhecido.

 
Baleia bicuda de Layard, Mesoplodon layardii

 
As baleias bicudas de Layard ocorrem em 

águas temperadas e frias. Encalhes no Atlântico Sul 
foram registrados no sul da Argentina, Uruguai, e no 
sul do Brasil, Ilhas Malvinas, Namíbia e África do Sul. 
Análises do conteúdo estomacal de vários encalhes 
indicam que a preferência alimentar da espécie con-
siste em lulas pelágicas.

Baleia bicuda de True, Mesoplodon mirus
 
As baleias bicudas de True são animais raros 

(com cerca de apenas 20 registros no planeta) e sua 
distribuição é um quebra-cabeça para os pesquisa-
dores. Foram feitos registros nos oceanos Pacífico 
Norte e Índico, e encalhes na Província do Cabo, 
África do Sul, indicam que a espécie provavelmente 
frequenta o leste do Atlântico Sul. Há indicações que 
a espécie se restringe a latitudes mais altas do que 
30º nos dois hemisférios. Eles são provavelmente 
animais oceânicos que se alimentam de lulas, mas 
nada mais é conhecido sobre seus hábitos, e também 
não há estimativas populacionais.

Toninha (Franciscana), Pontoporia blainvillei
 
Apesar de esforços de pesquisa e monito-

ramento durante muitos anos, a espécie ainda é 
largamente desconhecida no tocante a seus reais 
tamanhos populacionais, status e taxas de declínio 
devido a capturas incidentais, e as recentes iniciativas 
de coordenação internacional para pesquisa e manejo 
devem ser encorajadas e apoiadas. A abundância foi 
estimada como sendo algo próximo a 20.000 toninhas 
em toda a costa do Rio Grande do Sul e Uruguai, 
considerando a isóbata de 30m como limite externo, e 
cerca de 2.1 - 10.8% da população pode estar sendo 
removida todos os anos por frotas pesqueiras na 
região. 

Um população costeira aparentemente residen-
te de toninhas foi descoberta na Baía da Babitonga, 
em Santa Catarina, onde coexiste com o tucuxi Sota-
lia fluviatilis, um fenômeno único para essa espécie 
normalmente de águas abertas.

A distribuição ao longo da costa no sul do Brasil 
parece estar limitada pela isóbata de 35m. Outros 
fatores afetando a distribuição podem ser relacio-
nados a características limitantes de habitats, como 
as descargas de sistemas fluviais, que oferecem 
recursos alimentares, proteção contra predadores e 
estabilidade na temperatura da água; morfologia do 
fundo marinho, especialmente profundidade; presen-
ça de predadores e competidores por alimento. Esses 
fatores podem contribuir para a descontinuidade 
observada na população ao longo do sul e sudeste do 
Brasil.
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Tucuxi, Sotalia fluviatilis
 
 O boto tucuxi é uma espécie restrita às cos-

tas leste da América do Sul e caribenhas da Améri-
ca Central, e também é encontrada na bacia do rio 
Amazonas, alcançando a Colômbia, Equador e Peru, 
e nas áreas mais inferiores do sistema do Rio Orino-
co. Um longo debate tem persistido entre especia-
listas sobre se a espécie deveria ser subdividida em 
S. fluviatilis e S. guianensis, essa última correspon-
dendo à forma marinha, que se estende no Atlântico 
Sul sempre perto da costa até o sul de Florianópolis, 
Brasil, (27º 35´ S), onde fica localizada a população 
residente mais austral da espécie. Clupeídeos oceâni-
cos, cianídeos demersais e cefalópodes constituem a 
maior parte de sua dieta. Estimativas de abundância 
de tucuxis existem apenas para populações localiza-
das, residentes em vários estuários e baías ao longo 
da costa brasileira em grupos que variam de algumas 
dúzias a várias centenas, indicando que a população 
total da forma marinha é provavelmente não mais do 
que alguns milhares. Portanto, apesar da espécie 
estar amplamente disseminada ao longo da América 
do Sul oriental, ela é altamente vulnerável, especial-
mente devido a seus hábitos costeiros e constante 
exposição à degradação dos habitats, contaminantes 
e distúrbios antrópicos como a captura incidental pela 
pesca artesanal.

 
Golfinho de Commerson, Cephalorhynchus 
commersonii

 
O golfinho de Commerson é encontrado ao sul 

de 41ºS nas águas costeiras austrais da América do 
Sul, apesar de registros de encalhes terem sido feitos 
até o sul do Brasil. Também é encontrado nas águas 

das Ilhas Malvinas e Kerguelen. A espécie aparente-
mente prefere águas costeiras e se alimenta de uma 
grande variedade de camarões, peixes e lulas. Não 
há estimativas totais de população. Nas águas da 
Argentina, houve muitos registros de captura aciden-
tal de golfinhos de Commerson em redes profundas, 
redes de emalhe e de arrasto de meia-água. Na Pro-
víncia de Santa Cruz, Argentina, a Lei 2.582 declarou 
o golfinho de Commerson como Patrimônio Natural 
Provincial em julho de 2001, para ampliar a proteção 
às populações residentes na área.

 
Golfinho de Heaviside, Cephalorhynchus heavisidii

 
Os golfinhos de Heaviside ocorrem apenas na 

costa oeste da África austral, entre a Baía da Mesa 
na África do Sul e o norte da Namíbia, com distribui-
ção notadamente costeira. Muito pouco é conhecido 
sobre seu contexto ecológico e impactos antrópicos 
que possam ameaçar sua sobrevivência na região, 
como por exemplo capturas incidentais por barcos de 
pesca e contaminação através da extração de miné-
rios em terra. Apesar de atualmente ser considerado 
comum, e possivelmente ser a espécie de golfinho 
mais comumente vista na Namíbia, não há estimati-
vas populacionais seguras e sua restrita distribuição 
por si só faz dessa uma espécie vulnerável.

 
Golfinho de dentes rugosos, Steno bredanensis

 
O golfinho de dentes rugosos é normalmente 

considerado uma espécie tropical e subtropical que 
habita águas oceânicas profundas, raramente ultra-
passando o norte a 40ºN ou o sul a 35ºS, e habitual-
mente longe das costas continentais. No entanto, no 
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Brasil, a espécie tem sido regularmente observada 
próximo à costa, tanto na costa nordestina como na 
do sudeste. Também foi observada no Banco dos 
Abrolhos, na Bahia, e ao longo do arquipélago cos-
teiro da Reserva Biológica do Arvoredo no Estado de 
Santa Catarina. Sua dieta é composta de uma grande 
variedade de peixes e lulas. Golfinhos de dentes ru-
gosos são um tanto difíceis de estudar no mar, devido 
ao fato de freqüentemente ficarem submersos por 
longos períodos de tempo (às vezes até 15 minutos). 
Os grupos observados geralmente variam entre 10 e 
50 animais. A população total é desconhecida, mas 
provavelmente está em torno de centenas de milha-
res de indivíduos.

 
Golfinho de corcunda, Sousa teuszii

 
A taxonomia do gênero Sousa permanece 

sob controvérsia, e os golfinhos de corcunda po-
dem pertencer a uma ou a três espécies. Os limites 
conhecidos do golfinho de corcunda do Atlântico, ou 
S. teuszii strictu senso são, ao norte, a Baía Dahkla 
(23º 50’N), no Saara Ocidental, e no sul, Tombua (15º 
47’S), sul de Angola, enquanto S. plumbea, a espécie 
do Oceano Índico, ocorre da Província do Cabo, no 
oeste da África do Sul, ao longo da costa africana na 
direção da Arábia e o subcontinente indiano. Seu ha-
bitat é predominantemente costeiro e estuarino, sobre 
fundos de sedimentos macios, em áreas com menos 
de 20m de profundidade, próximo a bancos de areia e 
áreas de mangue, em águas turvas com temperaturas 
variando entre 17°C e 28°C, e na zona de arreben-
tação em costas abertas. Não há registros de sua 
presença em águas distantes da costa. As principais 
ameaças para a espécie podem ser a mortalidade 
incidental por atividades de pesca e degradação do 

habitat, apesar de estudos adicionais serem necessá-
rios para avaliar essas ameaças. Não há estimativas 
da população total, mas há provavelmente alguns 
milhares de Sousa no Atlântico Sul.

  
Golfinho nariz-de-garrafa , Tursiops spp.

 
Pelo menos duas espécies de golfinhos nariz 

de garrafa habitam o Atlântico Sul: o golfinho na-
riz-de-garrafa do Índopacífico, Tusiops aduncus, e 
o golfinho nariz-de-garrafa comum, T. truncatus. O 
primeiro é comumente encontrado em áreas costei-
ras próximas à África do Sul, enquanto o segundo 
é praticamente cosmopolita. Recentes evidências 
sugerem que uma terceira espécie, T. gephyreus, 
provavelmente existe em áreas costeiras no sudo-
este do Atlântico. Essas espécies tendem a explorar 
uma grande variedade de habitats, desde a costa e 
estuários até regiões pelágicas, e avistagens em alto 
mar no Atlântico Sul ocidental são comuns. Sua dieta 
varia com a disponibilidade local de várias espécies; 
no sul do Brasil, grupos residentes de golfinhos-nariz-
de-garrafa cooperam com pescadores artesanais na 
captura de tainhas em embocaduras de rios e lagoas. 
Seu habitat costeiro pode abranger áreas extensas e 
movimentos de longo alcance foram registrados em 
indivíduos na Argentina, por exemplo. Não há estima-
tivas da população total de golfinhos nariz-de-garrafa, 
mas o resultado combinado de algumas pesquisas 
indica que pode haver centenas de milhares.

 
Golfinho pintado pantropical, Stenella attenuata

 
O golfinho pintado pantropical é uma das 

espécies de golfinhos mais abundantes e também 
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uma das que mais sofreram impactos de capturas por 
barcos pesqueiros e capturas diretas, particularmente 
no Pacífico Norte. A espécie é encontrada em águas 
tropicais e subtropicais, entre aproximadamente 40ºN 
e 40oS, às vezes em agregações de centenas de  
indivíduos. Itens de alimentação incluem uma grande 
variedade de peixes, cefalópodes e crustáceos. No 
Atlântico Sul ocidental, é encontrada principalmente 
no nordeste do Brasil após o talude da plataforma 
continental e em profundidades variando entre 850 
e 4.900 m. Poucos encalhes foram registrados na 
região, provavelmente uma conseqüência da distri-
buição da espécie em alto mar. A população total do 
golfinho pintado tropical é provavelmente mais de 3 
milhões de animais.

 
Golfinho clímene, Stenella clymene

 
O golfinho clímene ocorre nas bacias oceâ-

nicas do Atlântico Norte e Sul, em águas tropicais e 
subtropicais, e parece ser um dos golfinhos oceânicos 
mais raros. No Atlântico Sul ocidental é distribuído do 
sul ao nordeste do Brasil, e é freqüentemente obser-
vado em águas distantes da costa nordestina, entre 
as isóbatas de 1.000m e 4500m. Encalhes dessa es-
pécie são comuns no nordeste do Brasil, com muitas 
ocorrências ao sul do Estado da Bahia,  e esporadica-
mente nas regiões sul e sudeste. Uma das espécies 
menos conhecidas de seu gênero, o golfinho clímene 
se alimenta de pequenos peixes e lulas mesopelági-
cas. Não há estimativa de população total.

 
Golfinho listrado, Stenella coeruleoalba

 
Uma espécie cosmopolita, o golfinho listrado 

ocorre em mares tropicais e subtropicais. No Atlântico 
Sul oriental, o golfinho-estriado é encontrado princi-
palmente entre 7 a 42 graus Sul, e avistagens mais 
próximas à margem continental são mais freqüen-
tes de outubro a fevereiro. É considerada uma das 
espécies menos conhecidas do Brasil. Seus hábitos 
alimentares incluem uma grande variedade de espé-
cies de peixes em cardumes e cefalópodes. A espécie 
parece ser relativamente rara em partes do Atlântico 
Sul, e não há estimativas do total da população.

 
Golfinho pintado do Atlântico, Stenella frontalis

 
O golfinho-pintado do Atlântico ocorre no Atlân-

tico Norte e Sul de águas temperadas a tropicais. Sua 
distribuição ao longo da costa africana no Atlântico 
Sul é pouco estudada, mas na América do Sul ela 
ocorre do sul ao nordeste do Brasil, onde a espé-
cie exibe preferência por habitats próximos à costa, 
sendo geralmente encontrada a oeste da isóbata de 
1.000m. Pequenos peixes, cefalópodes e invertebra-
dos bênticos são sua principal fonte de alimentação. 
Não há estimativas populacionais para a espécie.

 
Golfinho Rotador, Stenella longirostris

 
O golfinho rotador é encontrado em águas pe-

lágicas tropicais e subtropicais e próximo a ilhas oce-
ânicas. No Atlântico Sul ocidental, do sul ao nordeste 
do Brasil, habita águas sobre a plataforma continental 
e taludes, com variações de profundidade entre 170 
e 2.700m.. Alimenta-se de pequenos peixes meso-
pelágicos, lulas e camarões, geralmente em águas 
com 200 a 300m de profundidade. Apesar de ser uma 
espécie bem disseminada, provavelmente chegando 
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a alguns milhões de indivíduos globhalmente, popu-
lações locais próximas a ilhas oceânicas são muito 
vulneráveis a impactos antrópicos. No arquipélago 
de Fernando de Noronha, grupos de uma população 
residente (que podem chegar a cerca de dois mil 
indivíduos) são observados quase que diariamente 
em uma baía específica, agora protegidos dentro de 
um Parque Nacional Marinho, permitindo o desenvol-
vimento de estudos de longo prazo e seu aproveita-
mento turístico sob mínimo impacto.

 
Golfinho de Fraser, Lagenodelphis hosei

 
O golfinho de Fraser é uma espécie típica de 

alto mar em águas tropicais, ocorrendo geralmente 
além da isóbata de 1.000m. Encalhes em áreas tem-
peradas aparentemente representam ocorrências ex-
tra-limitais relacionadas a anomalias oceanográficas 
temporárias, como o fenômeno El Niño. No sudoeste 
do Atlântico a espécie foi primeiramente registrada no 
Uruguai, onde vários encalhes ocorreram nos últimos 
anos, assim como no sul e sudeste da costa brasi-
leira. Ele se alimenta basicamente de peixes meso-
pelágicos. Não há estimativas populacionais para a 
espécie.

 
Golfinho comum de bico longo, Delphinus capensis

 
A espécie ocorre com um padrão de distri-

buição disjunto em várias áreas de águas tropicais 
e subtropicais próximas à costa. A distribuição total 
permanece apenas parcialmente conhecida, devido 
à confusão no passado recente com D. delphis, mas 
espécimes do Atlântico Sul foram identificados nas 
seguintes regiões: costa leste da América do Sul, da 

Venezuela no Atlântico Norte ao  norte da Argentina; 
oeste da África, do Saara ocidental ao Gabão; e na 
costa da África do Sul do leste da Província do Cabo 
Ocidental até Natal. A espécie é relativamente co-
mum em Cabo Frio, no sudeste do Brasil. Cardumes 
de peixes pequenos e lulas são sua maior fonte de 
alimentação, e estas últimas parecem ser a presa 
preferida no Brasil. Não há estimativas do total da 
população.

 
Golfinho comum de bico curto, Delphinus delphis

 
Como a espécie anterior, D. delphis é distribu-

ído descontinuamente em águas tropicais e subtropi-
cais sobre a plataforma continental e em ambientes 
pelágicos. No leste do Atlântico Sul há registros no 
Gabão, e recentes observações indicam que, ao 
contrário de suposições anteriores, a espécie pro-
vavelmente também ocorre no Brasil. Seus hábitos 
alimentares são semelhantes aos da espécie de bico 
longo, e foi sugerido que seus movimentos tróficos 
estão associados à migração noturna vertical dos 
organismos de águas profundas. Não há estimativa 
populacional total para a espécie.

 
Golfinho de Peale, Lagenorhynchus australis

 
Golfinhos de Peale são encontrados princi-

palmente em águas costeiras no sul da América do 
Sul, normalmente de 44°S no Atlântico a 38°S no 
sudeste do Pacífico e excepcionalmente de 33°S no 
sudeste do Pacífico a 38°S no sudoeste do Atlântico. 
A espécie parece estar fortemente associada com as 
florestas submarinas de kelp. Os golfinhos da espécie 
habitantes do Canal de Beagle, em Magallanes e sul 
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da Terra do Fogo, foram mortos com arpão para ser-
virem de iscas para caranguejos desde a década de 
1970, o que causou uma diminuição na população no 
final dos anos 80. No entanto, evidências recentes su-
gerem que a matança vem diminuindo e que alguma 
recuperação populacional pode estar ocorrendo. 

  
Golfinho de ampulheta, Lagenorhynchus cruciger

 
O golfinho de ampulheta, que leva este nome 

graças ao padrão característico de coloração, é uma 
espécie de águas frias que ocorre na região antár-
tica e em águas temperadas distantes da costa até 
pelo menos 36º S no Atlântico Sul. Sua alimentação 
consiste principalmente de peixes (Myctophiidae), 
lulas e crustáceos. Estimativas populacionais para a 
Antártida indicam a existência de pelo menos 140.000 
animais.

 
Golfinho do crepúsculo, Lagenorhynchus obscurus

 
O golfinho do crepúsculo é distribuído em 

águas temperadas e frias do Hemisfério Sul. Sua 
ocorrência é bem documentada inter alia ao longo 
das costas do sudoeste da África e Argentina, asso-
ciada respectivamente com as correntes de Benguela 
e Malvinas, em áreas sobre a plataforma continen-
tal e o talude. A espécie também foi registrada nas 
proximidades de muitos grupos de ilhas oceânicas 
no Atlântico Sul e em outras áreas do globo. Também 
foi observada em setembro nas águas profundas de 
Angola e da Namíbia, se alimentando de cavalas 
Trachurus trachurus capensis em profundidades de 
aproximadamente 170 m. Na América do Sul, ancho-
vas Engraulis anchoita e vários cefalópodes com-

põem a dieta da espécie. Golfinhos do crepúsculo são 
capturados acidentalmente por barcos de pesca na 
Namíbia, e sua população atual é desconhecida.

Golfinho liso do sul, Lissodelphis peronii
 
Golfinhos lisos do sul são encontrados princi-

palmente em águas subantárticas, mas no Atlântico 
Sul há registros até o Estado de São Paulo, a cerca 
de 25º S, tendo a maioria dos registros ocorrido nos 
meses de inverno, e na Baía Walvis na Namíbia, a 
cerca de 23º S; provavelmente eles seguem as águas 
mais frias das correntes das Malvinas e de Benguela. 
Nas águas da Namíbia a espécie é provavelmente re-
sidente. Já foram registrados grandes grupos desses 
golfinhos, com centenas de indivíduos. Uma grande 
variedade de peixes e lulas compõe sua dieta, com 
o peixe-lanterna sendo um item comum. A espécie é 
pouco estudada e não há estimativas populacionais.

 
Golfinho de Risso, Grampus griseus

 
Este grande delfinídeo é amplamente distri-

buído em águas tropicais a temperadas por todo o 
planeta, geralmente encontrado em profundidades de 
400-1.000m, onde caça uma mistura de cefalópodes 
neríticos, oceânicos, e ocasionalmente bentônicos. 
Na Argentina, houve várias avistagens costeiras, par-
ticularmente na Patagônia, interagindo com grupos de 
golfinhos do crepúsculo. Não há estimativas popula-
cionais para a espécie.

 
 

Golfinho cabeça de melão, Peponocephala electra
 
O golfinho cabeça de melão é uma espécie 
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pantropical, que no Atlântico Sul ocorre desde o 
Equador até o sudeste do Brasil e a Província do 
Cabo na África do Sul. É principalmente oceânica, 
mas pode habitar áreas costeiras seguindo os movi-
mentos de águas profundas para níveis mais rasos 
(upwellings) e a maior abundância de presas que 
deve estar estar aí associada.. São geralmente en-
contrados em grandes grupos. Uma grande variedade 
de peixes e pequenas lulas compõe sua dieta. Não há 
estimativas populacionais seguras para a espécie.

 
Orca pigméia, Feresa attenuata

 
Orças pigméias foram registradas em todos os 

oceanos em águas tropicais, subtropicais e tempera-
das. Existem pouquíssimos registros no Atlântico Sul 
ocidental, com encalhes de animais confirmados na 
Argentina e sudeste do Brasil. Peixes e lulas são a 
maior parte da sua dieta, apesar de haver registros 
de ataques a pequenos cetáceos. Pouco mais do que 
isso é conhecido sobre essa espécie, e seu tamanho 
populacional é conhecido.

 
Falsa Orca, Pseudorca crassidens

 
A falsa orca ocorre em todos os mares tro-

picais, subtropicais e temperados cálidos, e o co-
nhecimento de sua distribuição é em grande parte 
determinado através de registros de encalhes. O 
habitat dessa espécie é considerado principalmente 
pelágico. Foi confirmada sua ocorrência no Atlântico 
Sul ocidental, na Terra do Fogo e outras regiões da 
Argentina, e do nordeste ao sul do Brasil, incluindo 
encalhes em massa. A espécie também está presente 
no sul da África, onde ocorreram igualmente grandes 

encalhes em massa. Espécies de lulas epipelágicas 
e oceânicas,  incluindo Ommastrephes bartramii 
aparentemente são um item importante na dieta de 
falsas orcas no Atlântico Sul ocidental, confirmando 
sua distribuição oceânica. 

 
Orca, Orcinus orca

 
A orca é uma espécie cosmopolita com ampla 

distribuição e ocorrências ao longo da maior parte do 
Atlântico Sul, com avistagens tanto costeiras como 
pelágicas. No Brasil, avistagens na região sudeste 
aparentemente têm se tornado mais freqüentes no 
últimos anos, bem como em 2005 registros costeiros 
em Santa Catarina. A espécie vem sendo estudada 
desde 1975 no norte da Patagônia argentina.  Trinta 
orcas foram identificadas e estudadas na região des-
de então, e alguns indivíduos utilizam um trecho de 
1.000 km na costa nordeste da Patagônia. 

As fontes de alimento da orca incluem o 
leão-marinho sul-americano (Otaria flavescens) e o 
elefante-marinho-do-sul (Mirounga leonina), entre 
outros mamíferos aquáticos, além de grandes peixes 
e pingüins. Orcas residentes na Patagônia apresen-
tam um comportamento de encalhe intencional para 
capturar pinípedes. Recentemente, foi registrada a 
caça a cações-leiteiros (Notorhynchus cepedianus) 
na Patagônia, Argentina. A interação entre barcos de 
pesca direcionados à captura de atunídeos (Xiphias 
gladius, Thunnus spp.) e orcas foi registrada no Uru-
guai e no Brasil. 
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Baleia-piloto de peitorais curtas, Globicephala 
macrorhynchus

 
Apesar de não ter sido conduzido nenhum 

estudo abrangente sobre essa espécie, baleias-piloto 
de peitorais curtas parecem apresentar marcadas 
variações geográficas. Presentes em todos os mares 
tropicais e subtropicais, ocorrem no Atlântico Sul do 
Equador até, no leste, a Província do Cabo na África 
do Sul, e no oeste as proximidades do Estado de 
São Paulo. Há uma notada preferência por áreas 
de águas profundas, e apesar de também poderem 
capturar peixes, as baleias-piloto de peitorais curtas 
são especialmente bem adaptadas para predar lulas, 
que caçam em profundidades de até 800m. Não há 
estimativas sobre o total de indivíduos da espécie.

 
Baleia-piloto de peitorais longas, Globicephala 
melas

 
Possuindo bem pouca sobreposição geográfica 

em relação à espécie anterior, G. melas ocorre em 
todas as águas temperadas e frias dos dois hemisfé-
rios. No Atlântico Sul ela pode ser encontrada do nor-
te ao sudeste do Brasil e na África austral até Angola, 
seguindo as correntes mais frias. Na Argentina, é uma 
das espécies de cetáceos mais comuns em registros 
de encalhes.  Apesar de ser mais comumente en-
contrada distante da costa, existem alguns registros 
costeiros. Ela caça principalmente cefalópodes, mas 
peixes gregários pequenos e médios também são 
oportunisticamente capturados. Não há estimativa 
total da população, mas foi estimado que cerca de 
200.000 baleias-piloto de peitorais longas devam 
existir próximo à Antártida.

 
Golfinho de óculos, Phocoena dioptrica

 
O golfinho de óculos habita principalmente o 

sul da Convergência Antártica, mas também foi re-
gistrado ao norte, seguindo a Corrente das Malvinas 
no Atlântico Sul sub-tropical. Registros de encalhes 
indicam que animais sexualmente maduros podem 
alcançar até o sul do Brasil. Essa espécie está entre 
as menos estudadas dentre os pequenos cetáceos e 
quase nada é conhecido sobre sua biologia, e prati-
camente nada sobre o tamanho e o status de suas 
populações.

 
Boto de Burmeister, Phocoena spinipinnis

 
Botos de Burmeister são restritos a águas do 

sul da América do Sul; no Atlântico Sul eles habitam 
áreas costeiras da Terra do Fogo ao Estado de Santa 
Catarina. Sua distribuição é provavelmente restrita a 
águas mais frias levadas pelas correntes de Humboldt 
(na Costa do  Pacífico) e Malvinas. A espécie é muito 
difícil de detectar em campo, devido ao seu compor-
tamento inconspícuo e coloração escura. Muito pouco 
se sabe sobre sua biologia. Ela se alimenta de peixes 
demersais e pelágicos, além de lulas e crustáceos. 
Não há estimativas populacionais.
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